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Apresentacao

A Comissao de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudéncia
(CALJ), que tem como um dos objetivos de contribuicdo o aprimoramento do
acompanhamento legislativo externo, apresenta a 12 Edicao da Agenda
Legislativa 2024.

A Agenda Legislativa é publicada mensalmente e consolida
informacdes atualizadas sobre as principais Propostas de Emenda a
Constituicdo e Projetos de Lei em tramite no Congresso Nacional, que
interessam ao CNMP e ao Ministério Publico brasileiro.

Com carater informativo, a Agenda elenca dados acerca da origem,
da autoria, da localizacao, da situacao atual e dos ultimos andamentos das
proposicoes em exame, além de indicar seus proximos passos e apresentar um
breve resumo de seu conteudo.

Para conferir a integra do projeto, o leitor pode clicar no numero
da PEC ou do PL, que sera redirecionado para a pagina da proposicao no site da
Camara dos Deputados ou do Senado Federal.

Brasilia, 31 de janeiro de 2024.

Rodrigo Badaro
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PROPOSTAS DE EMENDA A CONSTITUICAO

PEC 10/2023

Altera a Constituicdo Federal para instituir a parcela mensal de valorizag¢édo
por tempo de exercicio dos magistrados e membros do Ministério Publico.

Origem: Senado Federal

Autoria: Senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG) e outros

Localizacao atual: Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania (CCJ)
Relatoria: Senador Eduardo Gomes (PL-TO)

Data do ultimo andamento: 18/12/2023

Situacao: Matéria com a relatoria

Ultimos andamentos: Em 22/3/2023, foi autuada a PEC n? 10/2023. Em
18/4/2023, a matéria foi encaminhada a Comissdo de Constituicdo, Justica e
Cidadania (CCJ). No dia 10/5/2023, a PEC 10/2023 foi distribuida ao Senador
Eduardo Gomes (PL-TO), que emitira relatério. Entre os dias 11 e 30/5/2023, a
CCJ recebeu as Emendas n° 1, 8 e 16, do Senador Alan Rick (UNIAO-AC); n2 2 e
12, do Senador Efraim Filho (UNIAO-PB); n° 3, do Senador Angelo Coronel (PSD-
BA); n° 4, do Senador Alessandro Vieira (PSDB-SE); n° 5, 6, 9, 10, 11, 13, 14, 15
e 17, do Senador Weverton (PDT-MA); e n° 7, do Senador Cid Gomes (PDT-CE).
No dia 30/5/2023, o Senador Weverton (PDT-MA) encaminhou Requerimento
solicitando a retirada da Emenda n° 10. No dia 14/6/2023, o Senador Mecias de
Jesus (REPUBLICANOS-RR) encaminhou a Emenda n° 19. Em 10/7/2023, foi
recebida a Emenda n2 20, de autoria do Senador Alan Rick. Em 24/10/2023, o
Senador Lucas Barreto (PSD-AP) apresentou a Emenda n2 21. Em 30/10/2023,
foi recebida a Emenda n? 22, de autoria do Senador lzalci Lucas; a Emenda n?

23, de autoria do Senador Weverton; e a Emenda n2 24, de autoria do Senador
Lucas Barreto, e encaminhadas ao gabinete do Relator para analise. No dia
03/11/2023, a matéria foi incluida na Pauta de Reunido da Comissdo de
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https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/156424
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2350140
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2350140
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9288028&ts=1679525930522
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9357263&ts=1684439182289&disposition=inline&_gl=1*183xb7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9363084&ts=1684439182233&disposition=inline&_gl=1*183xb7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9373959&ts=1685481894369&disposition=inline&_gl=1*100s70w*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjAuMTY4NTk3NDI2Ny4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9358282&ts=1684439182118&disposition=inline&_gl=1*183xb7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9371801&ts=1685481893800&disposition=inline&_gl=1*1rsioga*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjAuMTY4NTk3NDI2Ny4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9358590&ts=1684439182058&disposition=inline&_gl=1*183xb7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9360126&ts=1684439179375&disposition=inline&_gl=1*q0pzq7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9360716&ts=1684439179290&disposition=inline&_gl=1*q0pzq7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9360720&ts=1684439179221&disposition=inline&_gl=1*q0pzq7*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9363626&ts=1684439179136&disposition=inline&_gl=1*g38o91*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9368476&ts=1685116007266&disposition=inline&_gl=1*1k44sbt*_ga*NTIxNDIzNDQuMTY1MzQxODE3NA..*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTEyNDk1OS4yLjEuMTY4NTEyNTIxNS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9371269&ts=1685116007425&disposition=inline&_gl=1*sfcop3*_ga*NTIxNDIzNDQuMTY1MzQxODE3NA..*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTEyNDk1OS4yLjEuMTY4NTEyNTIxNS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9372794&ts=1685481894062&disposition=inline&_gl=1*1rsioga*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjAuMTY4NTk3NDI2Ny4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9372798&ts=1685481894138&disposition=inline&_gl=1*15ley2u*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjEuMTY4NTk3NTYxOS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9372802&ts=1685481894207&disposition=inline&_gl=1*15ley2u*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjEuMTY4NTk3NTYxOS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9374060&ts=1685481894291&disposition=inline&_gl=1*vp6fy9*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjEuMTY4NTk3NTYxOS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9362018&ts=1684439182180&disposition=inline&_gl=1*g38o91*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NDUxODMzMC42LjEuMTY4NDUxOTA4MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9373218&ts=1685481893988&disposition=inline&_gl=1*100s70w*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NTk3NDI2MC43LjAuMTY4NTk3NDI2Ny4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9388526&ts=1686785001066&disposition=inline&_gl=1*pl2h2z*_ga*MTU3MDk3NzY0OC4xNjU3Mjk1NDQ4*_ga_CW3ZH25XMK*MTY4NjkzNDI3NS45LjEuMTY4NjkzNTcxMC4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9407593&ts=1689019248145&disposition=inline&_gl=1*13v1gcj*_ga*NDc4MDQ2OTEuMTY4OTk2NTUxMQ..*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5MTQzMDc4NC4zLjEuMTY5MTQzMjk4MC4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9488250&ts=1698229838857&disposition=inline&_gl=1*wdmtr1*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5ODY4NzI1Mi43LjEuMTY5ODY4NzYyMC4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9491409&ts=1701204941934&disposition=inline&_gl=1*17awqx2*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTI0MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9491580&ts=1701204942089&disposition=inline&_gl=1*1wuw23g*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTI0MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9492513&ts=1701204942164&disposition=inline&_gl=1*1kitefz*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTk5MC4wLjAuMA..
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Constituicdo, Justica e Cidadania. Em 06/11/2023, foi recebida a Emenda n? 25,
de autoria do Senador Carlos Viana. Em 07/11/2023, a Matéria foi retirada de
Pauta e encaminhada ao Relator. No dia 13/11/2023, foi recebida a Emenda n?®
26, de autoria do Senador Hamilton Mourdo, e no dia 20/11/2023 foram
Recebidas as Emendas n% 27 e 28, de autoria do Senador Weverton, e

encaminhadas ao gabinete do Relator para andlise. Também no dia
20/11/2023, a Matéria incluida na Pauta da Comissdo. No dia 21/11/2023, foi
recebida a Emenda n? 29, de autoria do Senador Lucas Barreto e juntado
requerimento também de autoria do Senador Lucas Barreto, solicitando a

retirada da Emenda n° 24. No mesmo dia, ademais, foram recebidas as
Emendas n2s 30 e 31, de autoria do Senador lzalci Lucas, e encaminhadas ao
gabinete do Relator para analise. Em 22/11/2023, foi recebido o Relatério do
Senador Eduardo Gomes, com voto favoravel a Proposta de Emenda a
Constituicao n2 10, de 2023, pelo acolhimento integral das Emendas n%s 2, 3,
8, 16, 19, 21, 24 e 25, e pelo acolhimento parcial das Emendas n2s 20, 23, 27 e
29, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pela rejeicao das demais
emendas. No mesmo dia, durante a 492 Reuniao Ordinaria, o Relator, Senador
Eduardo Gomes, reformulou o seu Relatério e apresentou voto favoravel a
Proposta de Emenda a Constituicao n2 10, de 2023, quanto aos aspectos
constitucionais, de mérito e regimentais, bem como pelo acolhimento integral
das Emendas n%s 2, 3, 8, 16, 19, 21 e 25, pelo acolhimento parcial das Emendas
n2s 20, 23, 27 e 29, e pela rejeicdo das demais emendas, na forma do
Substitutivo. Em 28/11/2023, foi recebida a Emenda n? 32, de autoria do
Senador lzalci Lucas, e encaminhada ao gabinete do Relator para analise. No
dia 01/12/2023, foi recebida a Emenda n? 33, de autoria da Senadora
Professora Dorinha Seabra, e encaminhada ao gabinete do Relator para analise.
Em 04/12/2023, foram recebidas as Emendas n% 34 e 35, de autoria do
Senador Fabiano Contarato, e encaminhadas ao gabinete do Relator para
analise. No dia 15/12/2023, foram recebidas as Emendas n%s 36 e 37, de autoria
do Senador Weverton, e encaminhadas ao gabinete do Relator para analise.
Por fim, em 18/12/2023, foi recebida a Emenda n2 38, de autoria da Senadora

Mara Gabrilli, e encaminhada ao gabinete do Relator para analise.


https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9495466&ts=1701204942021&disposition=inline&_gl=1*3dcj3z*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NDM3OS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9503807&ts=1701204942293&disposition=inline&_gl=1*5veszo*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NDM3OS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9503807&ts=1701204942293&disposition=inline&_gl=1*5veszo*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NDM3OS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9508013&ts=1701204942630&disposition=inline&_gl=1*phr0rn*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTE5Ni4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9508017&ts=1701204942693&disposition=inline&_gl=1*f6jbua*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTI0MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9508966&ts=1701204942863&disposition=inline&_gl=1*1nsy63z*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTI0MS4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9508976&ts=1701204942548&rendition_principal=S&disposition=inline&_gl=1*ctolta*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTk5MC4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9509251&ts=1701204942376&disposition=inline&_gl=1*1rweehm*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NTk5MC4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9509255&ts=1701204942441&disposition=inline&_gl=1*e8ibct*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NjQxNi4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9510650&ts=1701204942951&rendition_principal=S&disposition=inline&_gl=1*1d0dzkw*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NjQxNi4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9515672&ts=1701204943046&disposition=inline&_gl=1*tz7l7f*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMTI3OTE1NC45LjEuMTcwMTI4NjQxNi4wLjAuMA..
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9518144&ts=1702923231203&disposition=inline&_gl=1*w2yyjl*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTM5NDAuMC4wLjA.
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9518884&ts=1702923231306&disposition=inline&_gl=1*glyhqw*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTQzODkuMC4wLjA.
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9518888&ts=1702923231376&disposition=inline&_gl=1*glyhqw*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTQzODkuMC4wLjA.
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9529277&ts=1702923231585&disposition=inline&_gl=1*1dahlvc*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTQzODkuMC4wLjA.
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9529281&ts=1702923231747&disposition=inline&_gl=1*1n9p2xu*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTQzODkuMC4wLjA.
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9530562&ts=1702923231686&disposition=inline&_gl=1*2k05eh*_ga*MTU3ODE4MzU5My4xNjkxNjA4Njk0*_ga_CW3ZH25XMK*MTcwMzAxMDAyMi4xMC4xLjE3MDMwMTQzODkuMC4wLjA.

COMISSAO DE ACOMPANHAMENTO /18 o Cnamac
LEGISLATIVO E JURISPRUDENCIA >\ | e R

Proximos passos: A Comissao de Constituicdo, Justica e Cidadania deverd emitir
parecer no prazo de até 30 (trinta) dias (art. 356, RISF). Cinco dias apds a
publicacao do referido parecer, a matéria podera ser incluida na ordem do dia
para deliberacado (art. 357, RISF). A PEC apresentada ao Senado sera discutida
e votada em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, trés
quintos dos votos dos membros da Casa.

Entenda a proposta:

Consoante se extrai da Justificacdo anexa a proposta, apesar dos
esforcos envidados para a aprovacdo da PEC 63/2013, que buscava instituir a
parcela mensal de valorizacdo por tempo de exercicio dos magistrados e
membros do Ministério Publico, ela foi arquivada definitivamente ao final da
Legislatura passada.

Assim, ao argumento de que a discussao da matéria versada na
PEC 63/3013 seria, além de um compromisso com o Poder Judiciario e com o
Ministério Publico para a reestruturacao de suas carreiras, um compromisso
com a propria Justica brasileira, a matéria foi reapresentada nesta PEC 10/2023.

Destacou-se que as carreiras da magistratura e do Ministério
Publico precisam ser atrativas tanto para jovens quanto para operadores do
Direito mais no fim de suas carreiras e que é necessario sanar a distor¢ao de
gue membros em inicio de carreira possam perceber remuneragao superiores
aqueles no final de carreira.

Além disso, ainda na Justificacao, foi ressaltado que as atividades
jurisdicional e ministerial sao consideradas de dedicacdo exclusiva e que a
Constituicao Federal impde diversas vedacdes aos membros destas carreiras,
impedindo-os de auferir outras fontes de renda.

Restou consignada, outrossim, a importancia dessas carreiras
juridicas para a democracia e para o Estado de Direito, e a necessidade de que
elas sejam bem estruturadas, remuneradas e atrativas, para evitar que bons
magistrados e membros do Ministério Publico vocacionados queiram deixa-las
para buscar carreiras mais atrativas na iniciativa privada, na politica ou até no
exterior.

Por fim, o autor da proposicdo, Senador Rodrigo Pacheco,
salientou que a presente PEC mantém, “do ponto de vista do mérito, o mesmo
conteudo da proposicGo original, na forma do substitutivo aprovado na
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Comissdo de Constituigdo, Justica e Cidadania, apenas com a promogdo de
atualizagbes na matéria, tendo em vista alteragbes supervenientes no
ordenamento juridico”.

Observacoes da CALJ: O Plenario do CNMP aprovou, por unanimidade, durante
a 82 Sessdo Ordinaria de 2014, nota técnica a favor da PEC 63/2013, que institui
parcela indenizatdria de valorizacao por tempo na Magistratura e no Ministério
Publico, o que torna a matéria bastante relevante na pauta corporativa de
ambas as carreiras.
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PEC 329/2013

Altera a forma de composi¢do dos Tribunais de Contas; submete os membros
do Ministério Publico de Contas ao Conselho Nacional do Ministério Publico -
CNMP e os Conselheiros e Ministros dos Tribunais de Contas ao Conselho
Nacional de Justica - CNJ e dad outras providéncias.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Francisco Praciano (PT-AM)

Localizagao atual: Mesa Diretora (MESA)

Relatoria: Deputada Adriana Ventura (NOVO-SP)

Data do ultimo andamento: 24/2/2023

Situacao: Aguardando criagcdao de comissao temporaria pela Mesa.

Ultimos andamentos: Em 28/6/2022, o Parecer do Relator n° 4/CCJC foi
proferido e discutido em reunido deliberativa extraordinaria na Comissao de
Constituicao e Justica e de Cidadania (CCJC). No mesmo dia, foi aprovado o
Parecer com Complementacao do Voto, bem como foi apresentado, pela CCJC,
o Parecer de Comissdo N°1/CCJC, pela admissibilidade da PEC. Em 24/2/2023,
o Dep. Deltan Dallagnol (PODE-PR) apresentou o Requerimento n° 245/2023,
pugnando pela criacdao da Comissao Especial destinada a proferir parecer sobre
a PEC 329/2013.

Proximos passos: A PEC tem regime de tramitagao especial. Iniciou na CCJC,
que emitiu parecer pela admissibilidade da proposta, com complementag¢ao do
voto. Considerando que a proposicao foi admitida na CCJC, a PEC passara por
uma comissao especial, que analisara seu mérito. Em seguida, sera apreciada
pelo Plendrio da Camara. A aprovacdo depende dos votos favoraveis de 3/5 dos
deputados, em dois turnos de votacdo. Se aprovada, a proposta seguira para
apreciacdao no Senado Federal. Se o texto também for aprovado nessa Casa,
sera promulgado como emenda constitucional em sessao do Congresso
Nacional.


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=597232
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2074353&filename=Tramitacao-PEC+329/2013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2194482&filename=Tramitacao-PEC+329/2013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1161004&filename=Tramitacao-PEC+329/2013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2236934
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Entenda a proposta:

O texto prevé a realizagao de concurso publico de provas e titulos
para os cargos de auditor-substituto de Ministro e auditor-substituto de
Conselheiro, exigindo também dos candidatos idoneidade moral, reputacao
ilibada e formacao em nivel superior.

Além disso, a PEC prevé que caberda ao Conselho Nacional de
Justica (CNJ) fiscalizar o trabalho de Ministros, Conselheiros e Auditores dos
Tribunais de Contas. Os Procuradores do Ministério Publico de Contas serao
fiscalizados pelo Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP).

Observacoes da CALJ: A questao ja foi enfrentada algumas vezes no plenario
do CNMP, mas esta longe de ser um consenso. Ha quem defenda que essas
alteragdes seriam inconstitucionais, por ferirem o principio da divisao dos
poderes, ja que os Ministérios Publicos de Contas fazem parte dos Tribunais de
Contas e esses, por sua vez, estariam na esfera do Poder Legislativo. Além disso,
a controvérsia sobre a extensdao das regras aplicaveis ao Ministério Publico
“comum” ao Ministério Publico junto aos Tribunais de Contas esta sendo
debatida na Ac¢do Direta de Inconstitucionalidade n2 5.254/PA, razdo pela qual
o Plenario do Conselho ja rejeitou, ante a auséncia de consenso, a proposicao
de enunciado que pretendia consolidar o entendimento de que o CNMP seria
incompetente para apreciar questoes atinentes ao Ministério Publico de Contas
(Proposicdo n? 1.00973/2017-77 - Rel. Sebastido Caixeta).
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PEC 505/2010

Altera os arts. 93, 95, 103-B, 128 e 130-A da Constituigcdo Federal, para excluir
a aposentadoria por interesse publico do rol de san¢des aplicaveis a
magistrados e para permitir a perda de cargo, por magistrados e membros do
Ministério Publico, na forma e nos casos que especifica.

Origem: Camara dos Deputados (PEC 89/2003)

Autoria: Senado Federal — Senadora Ideli Salvati (PT-SC)

Localizacao atual: Comissao de Constituicao e Justica e de Cidadania - CCJC
Relatoria: Deputado Helder Salomao (PT-ES)

Data do ultimo andamento: 5/4/2023

Situacao: Aguardando Parecer do Relator na Comissao de Constituicao e Justica
e de Cidadania (CCIC)

Ultimos andamentos: No dia 31/1/2023, o relator, Dep. Kim Kataguiri (DEM-
SP), deixou de ser membro da Comissdao de Constituicdo e Justica e de
Cidadania (CCJC). Por ultimo, em 5/4/2023, o Dep. Helder Salomao (PT-ES) foi
designado relator.

Proximos passos: Por se tratar de PEC, o regime de tramitacao é especial,
portanto, sujeita a aprovacao pelo Plendrio. Em razao disso, apds a CCIC se
pronunciar pela sua admissibilidade, a PEC seguira para uma Comissao Especial,
a ser designada pelo Presidente da Camara dos Deputados, para andlise do
mérito, momento em que poderdo ser apresentadas emendas. Emitido o
parecer pela Comissao Especial, a PEC serd submetida a votacao no Plenario,
em dois turnos, exigindo-se em cada um deles trés quintos dos votos dos
membros da Camara dos Deputados para que seja aprovada. Como ja foi
votada no Senado Federal, uma vez aprovada a PEC na Camara dos Deputados,
sem emendas, sera convocada sessdao do Congresso Nacional para a
promulgacdao da emenda constitucional. Emendada, a proposta retornara ao
Senado Federal.
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Entenda a proposta:

Esta Proposta de Emenda a Constituicao pretende a exclusdao da
aposentadoria por interesse publico do rol de san¢des aplicaveis a magistrados,
além de prever a possibilidade da perda de cargo, por magistrados e membros
do Ministério Publico, por decisdao administrativa dos tribunais ou do drgao
superior a que estiverem vinculados, inclusive por procedimento considerado
incompativel com o decoro das respectivas funcodes.

“Segundo o texto, a medida ndo serd aplicada a magistrados e
membros do Ministério Publico vitalicios a época da promulgagdo da emenda
constitucional. A PEC também elimina da Constituicdo a possibilidade de a
aposentadoria compulsoria do magistrado ser utilizada como medida
disciplinar. Conforme a PEC, o tribunal poderd determinar a perda de cargo do
magistrado e dos membros do Ministério Publico, por exemplo, no caso de
procedimento incompativel com o decoro de suas fun¢ées, ou nos casos de
exercer outro cargo ou funcgéo, salvo a de professor; de receber custas ou
participagdo em processo; de dedicar-se a atividade politico-partiddria; de
receber auxilios ou contribuicbes de pessoas fisicas, entidades publicas ou
privadas.

A proposta encontra-se em andlise na Comiss@o de Constitui¢cdo e
Justica e de Cidadania (CCJ) da Cdmara dos Deputados. Se aprovada, serd
encaminhada a uma comissdo especial e depois ao Plendrio, onde deverad ser
votada em dois turnos. A relatora, deputada Sandra Rosado (PSB-RN),
apresentou relatdrio com voto pela admissibilidade da proposta. O deputado
Vieira da Cunha (PDT-RS), no entanto, apresentou voto em separado pela
inadmissibilidade das PECs n®s 505/2010, 86/2011 e 163/2012, por considerar
uma afronta aos artigos 22; 60, § 42, Ill; 95; e 128, §59, I, "a" da Constituigdo
Federal. Vieira da Cunha votou pela admissibilidade da PEC 291/2013, que dad
nova redagdo aos arts. 93, 103-B, 128 e 130-A da Constituicdo Federal, para
regulamentar o regime disciplinar da Magistratura e do Ministério Publico”.

Fonte: CNPG - Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de

Justica dos Ministérios Publicos dos Estados e da Unido, em 28/07/2014.
https://www.cnpg.org.br/index.php/70-grupo-de-acompanhamento-
legislativo/4199-pec-505-2010
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PEC 183/2003

Dd nova redagdo aos §§ 32 e 52 do art. 128 da Constitui¢Go Federal. (Dispoe
que os Procuradores-Gerais dos Ministérios Publicos dos Estados e do Distrito
Federal serdo eleitos pelos integrantes da carreira dentre um dos seus
integrantes.)

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Mauricio Quintella Lessa (PSB-AL)

Localizagao atual: Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCIC)
Relatoria: Deputado Rubens Pereira Junior (PT-MA)

Data do ultimo andamento: 30/6/2023

Situacao: Pronta para entrar na pauta de votacdes na Comissao de Constituicao
e Justica e de Cidadania

Ultimos andamentos: Trata-se de Proposta de Emenda a Constituicdo
apresentada em 23/10/2003. Em 14/11/2003, a PEC 183/2003 foi apensada a
PEC 59/1995. Apenas em 31/1/2023, apds o arquivamento da PEC 59/1995, a
PEC 183/2003 foi desapensada, permanecendo a matéria distribuida a
Comissdo de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCIC). Foi estabelecido o
Regime de Tramita¢do Especial. Além disso, apensaram-se a PEC 183/2003 as
seguintes PECs: 307/2008, 95/2011, 186/2016, 251/2016, 289/2016, 566/1997
e 147/2015. Em 20/4/2023 foi designado Relator o Deputado Rubens Pereira
Junior (PT-MA). Por ultimo, em 30/06/2023, o Relator apresentou parecer (PRL
n. 1 CCJC) pela admissibilidade da PEC 183/2003 e das PECs 16/2007, 288/2008,
307/2008, 95/2011, 355/2013, 147/2015, 186/2016, 251/2016 e 289/2016 a
ela apensadas.

Proximos passos: Por se tratar de PEC, o regime de tramitacdo é especial,
portanto, sujeita a aprovacao pelo Plendrio. Em razao disso, apds a CCIC se
pronunciar pela sua admissibilidade, a PEC seguira para uma Comissao Especial,
a ser designada pelo Presidente da Camara dos Deputados, para analise do
mérito, momento em que poderdo ser apresentadas emendas. Emitido o
parecer pela Comissao Especial, a PEC serd submetida a votacao no Plenario,
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em dois turnos, exigindo-se em cada um deles trés quintos dos votos dos
membros da Camara dos Deputados para que seja aprovada. Em seguida, caso
aprovada na Camara, a PEC seguira para apreciacdao do Senado Federal. Se o
texto for aprovado nas duas Casas sem alteragdes, é promulgado em forma de
emenda constitucional em sessdao do Congresso Nacional.

Entenda a proposta:

Esta Proposta de Emenda a Constituicao pretende extinguir a
forma atual de escolha dos Procuradores-Gerais dos Ministérios Publicos dos
estados e do Distrito Federal pelos respectivos Governadores, a partir de lista
triplice.

Conforme se extrai da Justificativa apresentada, o autor da PEC
sustenta que a independéncia e a autonomia do Ministério Publico sao
relativizadas, “ja que transfere a nomeagdo do Chefe do Ministério Publico nas
unidades da Federacgao para governador local, a partir de lista triplice escolhida
dentre os integrantes da carreira”.

Destaca o autor, ainda, que esta ingeréncia do Poder Executivo
turba, no mais das vezes, a liberdade da instituicao e, de forma velada, restringe
a atuacao profissional de seus agentes, conquanto |he é conferida autonomia
de acdes. Por tal razao, propOe a alteracdao dos os §§ 32 e 52 do art. 128,
estabelecendo normas de acesso e eleicao do Procurador-Geral dos Estados,
por meio de eleicdao direta pelos integrantes da carreira, eliminando a lista
triplice e a nomeacao pelo Poder Executivo.

Além disso, propde limitagdes as Leis Complementares Estaduais,
impedindo, de forma insofismavel, redacdes legislativas que promovam
prorrogacdes de mandatos, por qualquer periodo além da expressao
constitucional, gestdes tampao, discricionariedade na fase de candidaturas e,
fundamentalmente, representacdao desvinculada da consecugdao final do
Ministério Publico.
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PROJETOS DE LEI

PL 2015/2023

Altera o Decretos-Leis n%s 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Codigo Penal,
3.689, de 3 de outubro de 1941 — Codigo de Processo Penal e as Leis n®s 4.737,
de 15 de julho de 1965 — Codigo Eleitoral, 7.347, de 24 de julho de 1985, 8.429,
de 2 de junho de 1992, 12.529, de 30 de novembro de 2011, 12.846, de 12 de
agosto de 2013, para tipificar a conduta de uso intencional e estratégico dos
instrumentos legais para causar dano (lawfare), ampliar as garantias ao réu
no processo penal e aperfeigcoar as previsoes legais acerca da celebragdo dos
acordos de ndo persecug¢do; e da outras providéncias.

Origem: Senado Federal
Autoria: Senador Rogério Carvalho (PT-SE)

Localizacao atual: Plenario do Senado Federal. Secretaria Legislativa do Senado
Federal.

Relatoria: Aguardando designacao do Relator
Data do ultimo andamento: 12/5/2023
Situacao: Aguardando designacao do Relator.

Ultimos andamentos: O PL 2015/2023 foi autuado no Plenario do Senado
Federal no dia 19/4/2023. Em 3/5/2023, o PL 2015/2023 foi encaminhado a
Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania (CCJ), para decisao terminativa,
nos termos do art. 91, |, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF),
podendo receber emendas pelo prazo de cinco dias uteis, nos termos do art.
122, 11, c, do RISF. O prazo para apresentacao de emendas inicia no dia 5/5/2023
e finaliza no dia 11/5/2023. Por ultimo, registrou-se no dia 12/5/2023 que nao
foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Préximos passos: O projeto de lei sera publicado e, em seguida, distribuido a
Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania, que deve emitir parecer sobre a
matéria. Depois, a proposicao retorna ao Plendrio para votacao. Se aprovada
segue para a Camara dos Deputados, na condicao de érgao revisor.
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Entenda a proposta:

Essa proposicao legislativa, de autoria do Senador Rogério
Carvalho (PT-SE), foi autuada no Plenario do Senado Federal no dia 19/4/2023
e tem como objetivo combater o lawfare, definido como “uso estratégico do
direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo”.

Para tanto, este projeto de lei visa instituir, de modo especifico,
hipdteses de nulidades no processo penal nas seguintes situacdes: a)
desrespeito ao direito do defensor de vista ou acesso ao inteiro teor de
procedimentos de investigacdo criminal; b) existéncia, no processo penal ou em
etapa administrativa ou judicial antecedente, de deferimento de pedido
genérico (fishing expedition), assim entendido como aquele em que ha procura
especulativa em nome de quaisquer investigados, ou sem causa provavel, ou
sem objeto juridica e preteritamente delimitado em sistema eletrénico ou além
dos limites autorizados; e c¢) desrespeito ao dever de permanéncia dos
advogados do autor e do requerido no mesmo plano topografico e em posicao
equidistante em relacao ao magistrado que presidir as audiéncias de instrucao
e julgamento, conferindo concretude ao mandamento do art. 62, § 22, da Lei n°®
8.906/1994.

A proposta prevé, também, diretrizes mais objetivas com o fito de
reduzir a discricionariedade excessiva na propositura e celebragao dos acordos
de persecucao lato sensu, mediante alteracdes nos Decretos-Leis n%s 2.848, de
7 de dezembro de 1940 — Cddigo Penal, 3.689, de 3 de outubro de 1941 —
Cddigo de Processo Penal e nas Leis n2s 4.737, de 15 de julho de 1965 — Cédigo
Eleitoral, 7.347, de 24 de julho de 1985, 8.429, de 2 de junho de 1992, 12.529,
de 30 de novembro de 2011, 12.846, de 12 de agosto de 2013.

De acordo com a justificativa da proposicdo, o propdsito da
normativa é “implementar, no Brasil, relevante avancgo legislativo ao reduzir a
margem de discricionariedade em relagdo as benesses concedidas, tal como
ocorreu quanto a atuagdo do U.S. Department of Justice em 1993 com a edicéo
do U.S. Corporate Leniency Program (Programa de Leniéncia Corporativo norte-
americano)”.

Nesse sentido, visa tornar a celebracdo dos acordos direito
subjetivo do réu, desde que cumpridos os requisitos legais (mediante
substituicao, na legislacao, o termo “poderda” por “deverd”), aperfeicoara a
disciplina juridica do instituto, conferindo mais transparéncia a celebrag¢ao dos
acordos.
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A proposta prevé, por fim, a revogacao do art. 563 do Cdodigo de
Processo Penal, o qual transpde a categoria da “relativizacdo das nulidades”, de
modo equivocado, do processo civil para o processo penal. O autor da
proposicao pontua que a mencionada disposicao legal é incompativel com o
atual sistema constitucional de direitos e garantias.
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PL 2016/2023

Altera as Leis n% 9.613, de 3 de marg¢o de 1998, 12.846, de 12 de agosto de
2013, e 13.105, de 16 de margo de 2016 (Codigo de Processo Civil), a fim de
prever medidas de combate a pratica do lawfare em prejuizo a economia e a
pessoas juridicas nacionais, e dd outras providéncias.

Origem: Senado Federal
Autoria: Senador Rogério Carvalho (PT-SE)

Localizacao atual: Plenario do Senado Federal. Secretaria Legislativa do Senado
Federal.

Relatoria: Aguardando designacao do Relator
Data do ultimo andamento: 12/5/2023
Situacao: Aguardando designacao do Relator.

Ultimos andamentos: O PL 2016/2023 foi autuado no Plenario do Senado
Federal no dia 19/4/2023. Em 3/5/2023, O PL 2016/2023 foi encaminhado a
Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania (CCJ), para decisao terminativa,
nos termos do art. 91, |, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF),
podendo receber emendas pelo prazo de cinco dias Uteis, nos termos do art.
122, 11, ¢, do RISF. O prazo para apresentacao de emendas inicia no dia 5/5/2023
e finaliza no dia 11/5/2023. Por ultimo, registrou-se no dia 12/5/2023 que nao
foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Préximos passos: O projeto de lei sera publicado e, em seguida, distribuido a
Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania, que deve emitir parecer sobre a
matéria. Depois, a proposicao retorna ao Plendrio para votacao. Se aprovada
segue para a Camara dos Deputados, na condicdo de érgao revisor.

Entenda a proposta:

Aguarda apreciagdo em Plendrio o projeto de lei que prevé medidas
de combate a prdtica do lawfare, que vem a ser o uso abusivo de instrumentos
juridicos com o objetivo de causar prejuizo estratégico ou concorrencial a
economia ou a pessoa juridica brasileira.
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Em sua Justificagcdo, o autor do projeto, o senador Rogério Carvalho
(PT-SE) explica que o objetivo do PL 2016/2023 — que altera Leis n° 9.613, de 3
de margo de 1998, 12.846, de 1° de agosto de 2013, e 13.105, de 16 de mar¢o
de 2016 (Codigo de Processo Civil) — “é dotar nosso ordenamento juridico de
instrumentos para o combate a prdtica do lawfare no dmbito empresarial, em
prejuizo a pessoas juridicas nacionais”.

“Resumidamente, lawfare consiste no uso estratégico do direito
para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo. Noutras palavras,
trata-se da utilizacdo da lei como uma sofisticada e dissimulada “arma de
guerra”, criando efeitos semelhantes aos tradicionalmente almejados numa
acdo militar convencional, causando dano, retirando a legitimidade ou
forcando o adversdrio a desperdicar tempo ou recursos financeiros”, ressalta na
justificativa do projeto.

Nessa perspectiva, conclui Rogério Carvalho, “leis anticorrupgdo
tém sido utilizadas para perseqguicGo a pessoas e destruicdo de empresas e
empregos. Como exemplo, o senador cita dados do Departamento Intersindical
de Estatisticas e Estudos Socioeconémicos (Dieese) relacionados a recentes
episddios ocorridos no Brasil”.

“Para que se tenha, a titulo de exemplo, uma dimenséo do ocorrido
no Brasil, sequndo o Dieese, a litigdncia do “lavajatismo” foi responsdvel pela
perda de 4,4 milhoes de empregos e reducgdo de 3,6% do PIB. Além disso, estima-
se que se deixou de arrecadar RS 47,4 bilhées de impostos e RS 20,3 bilhdes em
contribuicdes sobre a folha, além de ter havido uma redug¢do da massa salarial
do pais em RS 85,8 bilhdes. Grandes construtoras brasileiras foram destruidas
e a cadeia de produtiva de derivados de petrdleo foi devastada. Ora, nas
situacbes em que hd corrupgdo sGo necessdrias punicées rigorosas, porém
tendo sempre em mente o postulado da preservacéo da empresa, sequndo o
qual deve-se proteger a atividade econémica (produgdo de bens e servicos), o
emprego, a renda e os interesses dos credores”, avalia Rogério Carvalho.

O que prevé o projeto
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Nesse contexto, explica o senador, o projeto tem por finalidade
tornar os instrumentos juridicos de que dispbe o Brasil alinhados aqueles que
possuem outros paises para a defesa de suas empresas.

Por essa razdo, Rogério Carvalho entende “ser necessdrio definir
que caberd ao Ministério das Relagdes Exteriores ou as autoridades centrais de
cooperagdo vedar o envio de informagbes ou documentos sensiveis os quais,
conhecidos por agéncia, orgdo ou Estado estrangeiro possam conduzir a
prejuizo politico, empresarial, concorrencial ou geopolitico a pessoa juridica
brasileira ou que possam prejudicar a soberania, a sequranga, a ordem publica
ou outros interesses essenciais da Republica Federativa do Brasil”. Com isso,
objetiva-se “que esses orgdos ajam como importante “filtro”, evitando que
informacgoes sensiveis (de elevado valor econémico, estratégico ou politico) de
empresas nacionais sejam repassadas de maneira inadvertida. Assim, o orgdo
do Poder Executivo vedard a entrega dessas informagdes caso possam conduzir
a prejuizo estratégico concorrencial a pessoa juridica brasileira. Essa camada
de protegdo é necessdria porque, muitas vezes, processos no exterior resultam
na ingeréncia de fiscais e escritorios de advocacia externos, seja durante o
periodo de investigacdo, seja pelo periodo de monitoramento posterior (em
geral, de 3 anos)”.

Outra importante alteracdo legislativa proposta é o
estabelecimento, nas situagbes em que ndo hd tratado ou convengdo, de
vedag¢do a troca de quaisquer informagbdes entre autoridades judicidrias e
ministeriais nacionais e estrangeiras sem que ocorra o envio de copia do
formuldrio de requerimento de diligéncias do auxilio direto — ativo ou passivo —
ao Ministério da Justica e a Advocacia-Geral da Unido, a fim de que haja maior
transparéncia, sendo evitada a cooperacéo internacional com fins espurios.

Ainda nessa dire¢cdo, Rogério Carvalho entende que “o lawfare
frequentemente é uma maneira de forcar alteracbes no controle de uma
empresa ou alienacGo de parte de seus ativos”. Para evitar essa prdtica, o
Senador diz que é necessdrio vedarmos “alteragcbes no controle societdrio, bem
como operagoes de transformacdo, incorporagdo, fusdo ou cisdo nos 5 (cinco)
anos seguintes a celebrac¢do de acordo de leniéncia ou da responsabiliza¢éo
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administrativa ou civil decorrente da aplicacdo da lei nacional ou de
instrumento juridico estrangeiro. Dessa forma, ndo haverd incentivo a prdtica
de lawfare com esse propdsito”.

Outra modificagdo consiste numa inversdo da atual Idgica do art.
18 da Lei n° 12.846, de 2013. Sob esse prisma, Rogério Carvalho justifica “que a
responsabilizacdo de pessoa juridica na esfera administrativa deve criar
presungdo de ressarcimento integral do dano na esfera judicial. Isso evitard que
ao reconhecimento da culpa no dmbito administrativo se suceda uma grande
quantidade de ac¢bes judiciais, levando a faléncia empresarial, com a perda de
postos de trabalho”. A proposta prevé, ainda a revogag¢do do inciso Ill do caput
e o $§ 1° do art. 19 da Lei no® 12.846, de 2013, que preveem a dissolugdo
compulsdria de pessoas juridicas, pois a regra, em nossa ordem juridica, deve
ser a preservag@io da empresa, sendo punidos os gestores que incorrerem em
prdticas irregulares e contrdrias a lei”. Portanto, o Senador entende “que ndo
se deve punir toda a empresa (com prejuizos aos seus empregados,
fornecedores, entre outros), mas tdo-somente as pessoas naturais que
praticaram ilicitos”.

Propés-se, também, alteracdo no texto do art. 28 da Lei n° 12.846,
de 2013, para incluir expressamente, em refor¢co a disposicdo atualmente
existente, no dmbito de aplicagdo da Lei, a pessoa estrangeira que tenha sede,
filial ou representagdo no territdrio brasileiro, aperfeicoando, assim, a redagdo
do dispositivo.

Por fim, o Senador Rogério Carvalho prevé “que o Poder Executivo
exerca papel central na coordenagdo dos esforcos de inteligéncia econémica,
evitando que as empresas nacionais sejam alvo de prdticas abusivas de
agéncias ou orgdos de Estado estrangeiros (lawfare), monitoramento util para
verificar a legitimidade das puni¢des havidas em territdrio estrangeiro, atuando
diplomaticamente em defesa do interesse nacional e das empresas brasileiras.”

O texto define que a cooperacdo de pessoa juridica brasileira com
agéncia ou orgdo de Estado estrangeiro, em razdo de compromisso assumido
em termo de acordo (ou instrumento juridico similar), sera feita somente por
intermédio de drgdo do Poder Executivo federal, nos termos de regulamento. O
objetivo é evitar que informagdes sensiveis (de elevado valor econémico,
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estratégico ou politico) de empresas nacionais sejam repassadas de maneira
inadvertida, em cumprimento a acordos firmados no exterior. Assim, o orgéo
do Poder Executivo vedard a entrega dessas informagbes caso possam conduzir
a prejuizo estratégico concorrencial a pessoa juridica brasileira.

“Essa camada de protegcdo é necessdria porque, muitas vezes,
processos no exterior resultam na ingeréncia de fiscais e escritorios de
advocacia externos, seja durante o periodo de investigagdo, seja pelo periodo
de monitoramento posterior, em geral de 3 anos”, explica o senador.

O projeto também veda alteragbes no controle societdrio, bem
como operagoes de transformacgdo, incorporagdo, fusdo ou cisGo nos trés anos
sequintes a celebracdo de acordo de leniéncia ou da responsabilizagdo
administrativa ou civil decorrente da aplicagdo da lei nacional ou de
instrumento juridico estrangeiro.

Outra modificagGo proposta consiste numa inversGo da atual
Iégica do artigo 18 da Lei 12.846, de 2013.

“Sob esse prisma, entendemos que a responsabilizagcdo de pessoa
juridica na esfera administrativa deve criar presun¢do relativa de ressarcimento
integral do dano na esfera judicial. Isso evitard que ao reconhecimento da culpa
no dmbito administrativo se suceda uma grande quantidade de a¢bes judiciais,
levando a faléncia empresarial, com a perda de postos de trabalho”, ressalta o
autor do projeto.

O texto revoga ainda o inciso Il do caput e o pardgrafo 12 do artigo
19 da Lei 12.846, de 2013, que preveem a dissolugdo compulsdria de pessoas
juridicas.

“A regra, em nossa ordem juridica, deve ser a preservac¢do da
empresa, sendo punidos os gestores que incorrerem em prdticas irregulares e
contrdrias a lei. Portanto, acreditamos que ndo se deve punir toda a empresa,
com prejuizos aos seus empregados, fornecedores, entre outros, mas, tdo
somente, as pessoas naturais que praticaram ilicitos”, afirma o autor da
matéria.

O projeto busca ainda aperfeicoar o artigo 28 da mesma lei, para
incluir expressamente, no dmbito de aplicagdo da legislagdo, a pessoa
estrangeira que tenha sede, filial ou representacdo no territdrio brasileiro.

Por fim, o projeto prevé que o Poder Executivo exerca papel central
na coordenacdo dos esforcos de inteligéncia econémica, evitando que as
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empresas nacionais sejam alvo de prdticas abusivas de agéncias ou orgdos de
Estado estrangeiros.

“Esse monitoramento serd bastante util para que possamos
verificar a legitimidade das punigbes havidas em territorio estrangeiro, atuando
diplomaticamente em defesa do interesse nacional e das empresas brasileiras”,
conclui Rogério Carvalho.

Fonte: Agéncia Senado
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/07/28/projeto-
combate-uso-abusivo-de-instrumentos-juridicos-para-prejudicar-a-economia
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PL 1388/2023

Dispoe sobre crimes de responsabilidade e disciplina o respectivo processo e
julgamento.

Origem: Senado Federal

Autoria: Senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG)

Localizagao atual: Comissao de Constituicdo, Justica e Cidadania (CCJ)
Relatoria: Senador Weverton (PDT-MA)

Data do ultimo andamento: 28/9/2023

Situacao: Audiéncia Publica realizada.

Ultimos andamentos: O PL 1388/2023 foi autuado no Plenario do Senado
Federal no dia 23/3/2023. Em 24/3/2023, foi juntado a matéria o Relatério da
Comissao de Juristas para atualizagao da Lei n2 1.079, de 1950, criada pelo Ato
do Presidente do Senado Federal n2 3, de 11 de fevereiro de 2022. No mesmo
dia, a matéria foi a CCJ, em decisao terminativa, cabendo apresentagao de
emendas perante a Comissdo pelo prazo de cinco dias uteis (de 28/3 a
3/4/2023), nos termos do art. 122, I, “c”, do RISF. Durante o prazo de
apresentacdo de emendas, foram recebidas 57 (cinquenta e sete) emendas
apresentadas por diversos senadores. Em 12/5/2023, o PL 1388/2023 foi
distribuido ao Senador Eduardo Braga (MDB-AM). Em 29/08/2023, o PL foi
devolvido pelo Senador Eduardo Braga e, na mesma data, foi redistribuido ao
Senador Weverton, para emitir relatério. Na 242 Reunido Ordindria, realizada
em 30/8/2023, a Comissdo de Constituicdo, Justica e Cidadania (CCJ) aprovou
o Requerimento n2 27, de 2023-CCJ, de iniciativa do Senador Weverton, para a
realizacdo de Audiéncia Publica para instruir a matéria. Em 06/09/2023, o
Senador Rogério Carvalho apresentou as Emendas n2s 59 e 60. No mesmo dia,
foi realizada a primeira Audiéncia Publica. Em 18/09/2023, o Senador Hamilton
Mourdo apresentou a Emenda n2 61. Em 19/09/2023, o Senador Plinio Valério
apresentou as Emendas n2 62 a 64. Em 20/09/2023, o Senador Plinio Valério
também apresentou a Emenda n2 65. Ademais, foi juntado requerimento, de
autoria do Senador Plinio Valério, solicitando a retirada da Emenda 63. No

mesmo dia, o Senador Rogerio Marinho apresentou a Emenda n2 66. Em
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21/09/2023, foi realizada a segunda Audiéncia Publica. Por fim, em
28/09/2023, foi realizada a terceira Audiéncia Publica.

Proximos passos: A proposi¢ao foi enviada a CCJ para ser apreciada em decisao
terminativa. Isso significa que, caso seja aprovado na CCJ, o PL sera enviado
diretamente a Camara dos Deputados, que atuara como casa revisora. O
referido PL somente sera votado pelo Plenario se for interposto recurso ao
presidente do Senado, com esse objetivo, assinado por pelo menos nove
senadores. O prazo para a interposicao do recurso é de cinco dias Uteis,
contados da votacao do parecer da Comissao.

Entenda a proposta:

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, apresentou na quinta-
feira (23) projeto de lei que sugere um novo rito para os processos de
impeachment contra autoridades. O PL 1.388/2023 dd prazo para que o
presidente da Cdmara dos Deputados decida se aceita a denuncia por crime de
responsabilidade contra o presidente da Republica. Outra novidade é a
possibilidade de dentuncia por partidos politicos, sindicatos e Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB). A matéria aguarda distribuicdo para as comissoes
permanentes da Casa.

O texto é resultado de um anteprojeto proposto por uma comissdo
de juristas instalada no ano passado por Rodrigo Pacheco. Presidido pelo
ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), o grupo
recomendou a revogagdo da Lei 1.079, de 1950, que define os crimes de
responsabilidade e regula o processo de julgamento.

"A atual Lei de Crimes de Responsabilidade foi pensada para um
outro contexto social, politico e constitucional que ndo o nosso. Sua vigéncia até
os dias atuais deu-se as custas de recep¢do parcial pela Constituicdo de 1988,
que a tornaram uma lei lacunosa, incompleta e inadequada. As disposicoes
mostraram-se, no minimo, anacrénicas e desatualizadas"”, avalia Pacheco na
justificativa do projeto.

O PL 1.388/2023 amplia o rol de autoridades sujeitas a processos
de impeachment. Além do presidente e do vice-presidente da Republica, podem
ser denunciados por crime de responsabilidade:

25


https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/156460
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1950-04-10;1079

COMISSAO DE ACOMPANHAMENTO ol o Cnamac
LEGISLATIVO E JURISPRUDENCIA e \ A\ LT .

e ministros e comandantes da Marinha, do Exército e da Aerondutica;
e ministros do STF;
e membros dos conselhos nacionais de Justica e do Ministério Publico;
e procurador-Geral da Republica;
e advogado-geral da UniGo;
e ministros de tribunais superiores;
e ministros do Tribunal de Contas da Unido (TCU);
e governadores e vice-governadores;
e secretdrios de estados e do Distrito Federal;
e juizes e desembargadores;
e juizes e membros de tribunais militares e tribunais regionais Federais,
Eleitorais e do Trabalho;

e membros dos tribunais de contas de estados, Distrito Federal e
municipios; e

e membros do Ministério Publico da Unido, dos estados e do Distrito
Federal.

Crimes do presidente

O projeto tipifica uma série de novos crimes de responsabilidade.
No caso do presidente da Republica, eles sdo divididos em cinco grandes dreas.
Uma das novidades é a secdo exclusiva para crimes contra as instituicoes
democrdticas, a seguranca interna do pais e o livre exercicio dos poderes
constitucionais.

O projeto classifica como crime decretar estado de defesa, estado
de sitio ou intervencdo federal sem os requisitos previstos na Constitui¢Go. O
mesmo vale para o emprego das Forcas Armadas em opera¢des de garantia da
lei e da ordem sem previsdo legal.

O texto pune o presidente da Republica que constituir, organizar,
integrar, manter, financiar ou fazer apologia de grupos armados, civis ou
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrdtico. Outro crime
previsto é fomentar a insubordinagdo das For¢as Armadas ou dos drgdos de
seguranga publica.

Instalada durante a pandemia de coronavirus, a comissdo de
juristas tipificou como crime deixar de adotar as medidas para proteger a vida
e a saude da populagcdo em situagbes de calamidade publica. Na se¢do de
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crimes contra o exercicio dos direitos e garantias fundamentais, o projeto lista,
entre outros, os seguintes delitos:

eestimular a prdtica de tortura ou de tratamento desumano ou

degradante;

e praticar, induzir ou incitar a discriminagéo ou o preconceito de origem,

raga, cor, idade, género, etnia, religido ou orienta¢do sexual; e

e incitar civis ou militares a prdtica de violéncia de qualquer natureza.

O PL 1.388/2023 traz ainda um rol de crimes contra a existéncia da
Uni@o e a soberania nacional, contra a probidade na administragdo e contra a
lei orcamentdria. Ao todo, o projeto classifica como crime de responsabilidade
pelo menos 38 condutas do presidente e do vice-presidente da Republica.

Militares e magistrados

O texto também tipifica crimes cometidos por magistrados e
comandantes do Exército, da Marinha e da Aerondutica. Entre os militares,
passa a ser crime expressar-se por qualquer meio de comunicag¢do a respeito de
assuntos politico-partiddrios, incitar ou participar de greve ou motim e realizar
ou permitir atividades de inteligéncia com desvio de finalidade.

No caso dos magistrados, a regra vale para ministros do STF, dos
tribunais superiores e do TCU, além de juizes e desembargadores e membros
dos tribunais de contas de estados, Distrito Federal e municipios. Entre outras
condutas, é considerado crime:

e participar de julgamento sabendo estar impedido;

e exercer atividade ou manifestar opinido politico-partiddria;

e manifestar opinido sobre processos ou procedimentos pendentes de
julgamento;

e receber auxilios ou contribuicées de pessoas fisicas ou de entidades
publicas ou privadas, exceto as destinadas a atividades de cunho
académico;

e revelar fato ou documento sigiloso de que tenha ciéncia em razéo do
cargo; e

e proferir voto, decisGo ou despacho estando fora da jurisdicéo.
Processo de julgamento
Ao definir regras claras para o processamento dos casos de

impeachment, o PL 1.388/2023 também cobre uma lacuna da legislagdo em
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vigor. Nos dois episddios recentes de impedimento de presidentes da Republica,
por exemplo, o STF precisou ser acionado para fixar um rito processual. Dos 81
artigos do projeto de lei, 60 detalham o caminho que deve ser percorrido do
inicio ao fim da a¢do: denuncia, abertura de processo, instrucdo, defesa e
julgamento.

O texto prevé a produgdo de provas documentais, testemunhais e
periciais, além da manifestagdo da acusag¢éo e da defesa. Na fase de instrucdo,
a autoridade acusada fica afastada da fung¢do por até até 180 dias. Durante o
julgamento, o orgdo competente deve avaliar as provas e a gravidade dos atos
praticados antes de decidir definitivamente sobre a acusacéo.

Nas denuncias apresentadas contra presidente e vice-presidente
da Republica, ministros e comandantes das Forcas Armadas em crimes conexos,
a denuncia e a autorizagdo para abertura do processo tramitam na Cdmara dos
Deputados. As fases de instru¢do, defesa e julgamento cabem ao Senado. Os
senadores também processam e julgam crimes de responsabilidade cometidos
por ministros do STF, procurador-geral da Republica, advogado-geral da Unido
e membros dos conselhos nacionais de Justica e do Ministério Publico.

As Assembleias Legislativas e a Cdmara Legislativa do Distrito
Federal julgam governadores, vice-governadores e secretdrios. O STF fica com
0s casos atribuidos a ministros de tribunais superiores e do TCU, além de chefes
de missdo diplomdtica de cardter permanente e ministros de estado e
comandantes das Forcas Armadas em crimes sem conexdo com o presidente da
Republica.

Denduncia

A atual Lei de Crimes de Responsabilidade permite que qualquer
cidaddo denuncie o presidente da Republica ou um ministro de estado por crime
de responsabilidade na Cdmara dos Deputados. Basta que o cidaddo assine a
denuncia com firma reconhecida e apresente documentos que comprovem a
acusagado.

O PL 1.388/2023 mantém a possibilidade de o cidaddo pode
oferecer denuncia contra as autoridades. Mas o pedido deve preencher os
requisitos da iniciativa legislativa popular. No dmbito federal, a Constituicdo

exige a assinatura de um por cento dos eleitores, distribuidos por pelo menos
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cinco estados da Federa¢cdo. Em cada um deles, é preciso no minimo trés
décimos dos eleitores.

O projeto também autoriza que algumas entidades oferecam a
dentncia. E o caso de partido politico com representacéo no Poder Legislativo,
OAB, entidade de classe ou organizacéo sindical em funcionamento ha pelo
menos um ano.

A denuncia por crime de responsabilidade é apreciada
preliminarmente pelo presidente da casa legislativa competente. A lei em vigor
ndo estabelece um prazo para essa decisdo, mas o PL 1.388/2023 da 30 dias
uteis para o parlamentar decidir se acolhe ou néGo a denuncia.

Se ndo ele ndo se manifestar nesse prazo, a acusa¢éo é arquivada.
Se acatar a denuncia, o presidente da casa legislativa ainda precisa submeter a
decisdo a deliberagdo da Mesa.

O texto prevé a criagdo de uma comissdo especial, que terd 20 dias
uteis para decidir sobre o encaminhamento da denuncia ao Plendrio. Nesse
prazo, o colegiado deve realizar diligéncias para esclarecer os fatos narrados na
dendncia. A comiss@o pode convocar testemunhas. Nesta fase, o acusado tem
amplo direito de defesa e pode inclusive prestar depoimento pessoal.

Se, por maioria simples, a comissdo especial decidir pelo
encaminhamento da denuncia, o caso é levado ao Plendrio em votagdo aberta
e nominal. Se o denunciado for o presidente ou o vice-presidente da Republica,
ministro de estado ou comandante das Forcas Armadas, a denuncia precisa ser
aprovada por dois tercos dos membros da Cdmara dos Deputados. Nos demais
casos, a abertura pode ser aprovada por maioria simples da casa legislativa.
Autorizada a abertura do processo, o julgamento continua mesmo em caso de
renuncia.

Impeachment do presidente

Nos processos contra presidente e vice-presidente da Republica,
ministros e comandantes das Forcas Armadas, a autorizacGo da Cdmara é
encaminhada ao Senado. Uma comissGo especial formada por senadores
indicados pelos lideres partiddrios deve analisar documentos e ouvir
testemunhas.
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Antes de instaurar o processo por crime de responsabilidade, os
senadores precisam decidir sobre a admissibilidade da denuncia. Se a comissdo
especial concluir pela instaurac¢do do processo, o parecer do colegiado é levado
ao Plendrio. A aprovacgéo depende da maioria simples de votos dos senadores.

Caso a denuncia seja admitida, o presidente do STF assume o
comando do Senado para instaurar e conduzir o processo de impeachment. O
acusado é afastado das fungdes, mas, se o julgamento ndo for concluido em
180 dias, ele pode voltar e permanecer no cargo até o final do processo.

A sessdo de julgamento depende da presenca da maioria dos
membros da Casa. Apds a leitura do parecer da comissdo especial, comecam os
debates orais entre acusagdo e defesa. ApOs essa fase, o acusado é arguido
pelos senadores, mas pode permanecer em siléncio.

Depois da arguicdo do acusado, os parlamentares comecam a
discutir a acusag¢do. SO apos essa fase de debates é que o presidente da sessdo
pode colher os votos dos julgadores. Os senadores devem responder "sim" ou
"ndo" a sequinte pergunta: “Cometeu a autoridade acusada o crime que lhe é
imputado e deve ser condenada a perda do cargo?”

Pena

Se for considerada culpada por dois tercos dos senadores, a
autoridade perde o cargo publico. Neste caso, o presidente da sessdo realiza
uma segunda votag¢do para decidir sobre a perda dos direitos politicos por até
oito anos.

O prazo de inabilitacdo deve levar em conta antecedentes,
personalidade e conduta social do acusado, além de motivos, circunsténcias e
consequéncias do crime de responsabilidade. O projeto proibe a imposi¢cdo de
outras penas — como multa, perda de bens, priséo, exilio ou deportacéo.

Fonte: Agéncia Senado
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/03/24/projeto-de-pacheco-
de-nova-lei-do-impeachment-detalha-regras-processuais
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PL 887/2023

Altera os arts. 12 e 11 da Lei n? 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de
Improbidade Administrativa), para estender expressamente a vedagdo da
prdtica do nepotismo ao Ministério Publico e aos tribunais de contas da
Unido, dos estados e de municipios, bem como para proibir, no dmbito dessas
cortes, a indicagdo ou nomeagdo, para o cargo de ministro ou conselheiro, de
cénjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, do titular do respectivo Poder Executivo, no
periodo de quarentena estipulado.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Julio Arcoverde (PP-PI)

Localizagao atual: Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCIC)
Relatoria: Deputado Aureo Ribeiro (SOLIDARI-RJ), relator do PL 198/2019
Data do ultimo andamento: 27/4/2023

Situacdo: Apensado ao PL 198/2019.

Ultimos andamentos: Em 6/3/2023, o Dep. Julio Arcoverde (PP-PI) apresentou
a Mesa Diretora o PL 887/2023, pugnando pela alteracdo dos arts. 12 e 11 da
Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), para
estender expressamente a vedagao da pratica do nepotismo ao Ministério
Publico e aos tribunais de contas da Unido, dos estados e de municipios, bem
como para proibir, no ambito dessas cortes, a indicacdao ou nomeacao, para o
cargo de ministro ou conselheiro, de conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, do titular
do respectivo Poder Executivo, no periodo de quarentena estipulado. No dia
20/4/2023, o PL 887/2023 foi apensado ao PL 198/2019, que esta sujeito a
apreciacao do Plenario e segue regime de tramitacdo Ordinario (art. 151, IlI,
RICD). No dia 25/4/2023, a proposicao foi encaminhada a publicacdo em avulso
e no Didrio da Camara dos Deputados de 26/4/2023. Por ultimo, no dia
27/4/2023, houve o recebimento pela Comissdo de Constituicdo e Justica e de
Cidadania (CCJC).
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Proximos passos: Em geral, ao receber o projeto de lei, o presidente da
comissao designa um deputado relator e é aberto um prazo de cinco sessdes
para apresentacao de emendas, se a tramitacao for conclusiva. Apds esse
prazo, o relator deve analisar a proposicao e as emendas, se houver, e
apresentar seu relatério e seu voto. Se a matéria nao for conclusiva, ou seja,
tiver que ser analisada em Plenario, sera diretamente encaminhada ao relator,
sem fase de emendas nas comissdes.

Entenda a proposta:

A presente proposicao prevé a alteracao os arts. 12 e 11 da Lei n?
8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), para
estender expressamente a vedacao da pratica do nepotismo ao Ministério
Publico e aos tribunais de contas da Unido, dos estados e de municipios, bem
como para proibir, no ambito dessas cortes, a indicagdo ou nomeacao, para o
cargo de ministro ou conselheiro, de conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, do titular
do respectivo Poder Executivo, no periodo de quarentena estipulado.

No texto da Justificacdo, o autor da proposta ressalta o avangco do
combate ao nepotismo no Brasil, desde a edicao do Enunciado da Sumula
Vinculante n° 13! do Supremo Tribunal Federal em 2008, passando pela
expedicdo do Decreto n° 7.2023, de 4 de junho de 20102 no &mbito do Poder
Executivo Federal, chegando a aprovacao da Lei n® 14.230, de 25 de outubro de
2012, que alterou a Lei de Improbidade Administrativa, para adequa-la ao
entendimento exarado pelo STF na referida SiUmula Vinculante.

Destaca o autor do projeto de lei, contudo, que é necessario
avancar no tema e aprimorar a legislacdo. Para tanto, reputa oportuno
recuperar parte do texto do PL 2505/2021, que resultou na mencionada Lei n2
14.230/20021, e que, em sua redagdo original, estendia a vedacdo da pratica

1 STF - Smula Vinculante 13: “A nomeag3o de conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa juridica investido em cargo de
direcdo, chefia ou assessoramento, para o exercicio de cargo em comissdo ou de confianca ou, ainda, de fungao gratificada
na administragdo publica direta e indireta em qualquer dos poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, compreendido o ajuste mediante designacdes reciprocas, viola a Constituicdo Federal. ”

2 0 Decreto n° 7.2023, de 4 de junho de 2010, determina, no § 22 do art. 32, a aplicacdo da proibi¢io da nomeagio de
parentes e familiares do Presidente e do Vice-Presidente da Republica em todo o Poder Executivo Federal.
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do nepotismo, de modo expresso, ao ambito do Ministério Publico e dos
tribunais de contas da Unido, dos estados e de municipios.

Para além disso, o PL 887/2023 propde vedar, também no ambito
das cortes de contas, a indicagao ou a nomeacao, para o cargo de Ministro ou
Conselheiro, de conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, do titular do respectivo Poder
Executivo, estendendo-se a vedagao pelo periodo de até seis meses, contado
do fim do mandato eletivo.

Por fim, pretende-se por meio deste PL, estipular que a “nomeacdo
ou a investidura de servidor em desconformidade com o disposto no inciso XI do
caput do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa é nula de pleno direito,
ensejando a responsabilidade civil e administrativa do responsdvel pelo ato e
de seu beneficiario”.
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PL 974/2023

Estabelece que, em caso de declaragdo de nulidade total ou parcial de
processo ou procedimento no qual tenha sido firmado acordo de colaboragdo
premiada ou acordo de leniéncia, os seus termos deverdo ser ratificados, sob
pena de nulidade.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Jodo Carlos Bacelar (PL-BA)

Localizagao atual: Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCJC)
Relatoria: Aguardando designacao do Relator

Data do ultimo andamento: 27/4/2023

Situacao: Aguardando despacho do Presidente da Camara dos Deputados.

Ultimos andamentos: Em 8/3/2023, houve a apresentacdo do PL 974/2023, de
autoria do Dep. Jodo Carlos Bacelar (PL-BA), a Mesa Diretora da Camara dos
Deputados. No dia 20/4/2023, a Mesa Diretora encaminhou a proposi¢ao a
Comissao de Constituicao e Justica e de Cidadania - CCIC (art. 54, RICD). A
proposta estd sujeita a apreciacao conclusiva pelas Comissao (art. 24, II, RICD)
e segue regime de tramita¢do Ordinario (art. 151, Ill, RICD). Em 25/4/2023, a
proposicao foi encaminhada a publicacdo em avulso e no Diario da Camara dos
Deputados de 26/4/2023. Por ultimo, no dia 27/4/2023, houve o recebimento
pela CCJC.

Proximos passos: Em geral, ao receber o projeto de lei, o presidente da
comissao designa um deputado relator e é aberto um prazo de cinco sessoes
para apresentacdao de emendas, se a tramitacao for conclusiva. Apds esse
prazo, o relator deve analisar a proposicao e as emendas, se houver, e
apresentar seu relatério e seu voto. Se a matéria nao for conclusiva, ou seja,
tiver que ser analisada em Plenario, sera diretamente encaminhada ao relator,
sem fase de emendas nas comissoes.
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Entenda a proposta:

O PL 974/2023 pretende estabelecer que, em caso de declaracdo de
nulidade total ou parcial de processo ou procedimento no qual tenha sido
firmado acordo de colaboracdao premiada ou acordo de leniéncia, os seus
termos deverao ser ratificados, sob pena de nulidade.

Consoante se extrai do texto da Justificacdo, “a medida se mostra
importante porque, apesar de a colaboragdo premiada e o acordo de leniéncia
serem negocios juridicos processuais e bilaterais, nGo hd duvida de que esses
acordos produzem efeitos contra terceiros. Assim, manter a validade dos
acordos firmados em processos viciados, sem que haja ratificacéGo expressa por
parte do colaborador, é extremamente temeroso e vai de encontro com o nosso
ordenamento juridico”.

Destaca o autor do projeto que, nos termos do art. 573, § 12, do
Cdédigo de Processo Penal, “a nulidade de um ato, uma vez declarada, causard
a dos atos que dele diretamente dependam ou sejam consequéncia” e, por seu
turno, a Constituicao Federal estabelece que “sdo inadmissiveis, no processo,
as provas obtidas por meios ilicitos” (art. 52, LV, CF/88). Assim, considerando
gue a ilicitude de uma prova ou de provas derivadas de outra ilicita tem o
conddao de retirar-lhe a validade juridica, tanto para os envolvidos nos
processos/procedimentos onde a ilicitude foi declarada, como para envolvidos
em outros procedimentos/processos em que a prova ilicita ou a prova derivada
de outrailicita esteja sendo utilizada, fica comprometida a validade dos acordos
de colaboracdo premiada e dos acordos de leniéncia obtidos no bojo de
procedimentos, administrativos ou judiciais, que contenham vicios que
acarretem na declaracao de sua nulidade.

Sob este argumento, o Dep. Jodo Carlos Bacelar (PL-BA), autor dessa
Proposicdo, pontua ser temeraria, além de ir de encontro ao ordenamento
juridico, a manutencao da validade dos acordos firmados em processos
viciados, sem a ratificacao expressa por parte do colaborador.
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PL 2073/2022

Dispoe sobre a criagdo e transformagdo, no dmbito do Conselho Nacional do
Ministério Publico, de cargos de Técnico e Analista em cargos em comissdo,
sem aumento de despesas.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Ministério Publico da Unido

Localizacao atual: Comissao de Financas e Tributacao (CFT)
Relatoria: Deputado Fernando Monteiro (PP-PE)

Data do ultimo andamento: 22/12/2023

Situacdo: Aguardando o parecer do relator na Comissao de Finangas e
Tributacao

Ultimos andamentos: O PL tramitou inicialmente Comissdo de Administracdo
e Servigo Publico (CASP). No ambito da referida Comissdao, em 26/09/2023, foi
aprovado o Parecer com Complementacao de Voto do relator, Deputado
Bruno Farias (AVANTE-MG), com o voto contrario do Deputado Prof. Paulo
Fernando (REPUBLIC-DF). No dia 5/10/2023, o PL foi enviado a Comissdo de
Financas e Tributacdo (CFT), onde seguird seu tramite. Em 13/11/2023, o
deputado Fernando Monteiro (PP-PE) foi designado Relator do PL na CFT. No
dia 16/11/2023, foi determinado o prazo para Emendas ao Projeto: 5 sessbes a
partir de 17/11/2023. Por ultimo, no dia 30/11/2023, encerrou-se o prazo para
apresentacdo de emendas, ndo tendo sido apresentadas. No dia 06/12/2023,
foi apresentado parecer do Relator, Dep. Fernando Monteiro (PP-PE), pela nao
implicagdo da matéria em aumento ou diminuigdo da receita ou da despesa
publicas, ndo cabendo pronunciamento quanto a adequacao financeira e
or¢camentaria do Projeto de Lei n2 2073/2022 e do Substitutivo adotado pela
Comissdo de Administracdo e Servico Publico. Em 13/12/2023, foi juntado o
Informativo de Adequacdo Financeira e Orcamentdria n2 77/2023. No dia
20/12/2023, foi aprovado o parecer do relator. Em 21/12/2023, o Parecer foi
recebido na Coordenacdo de Comissdes Permanentes (CCP) para publicacao.
Por fim, em 22/12/2023, o PL foi enviado a Comissdo de Constitui¢cdo e Justica
e de Cidadania (CCJC), onde seguira seu tramite.
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Proximos passos: O PL tramita sob regime de prioridade (art. 151, I, RICD) e
estd sujeito a apreciacdao conclusiva pelas Comissdes (art. 24, Il, RICD). A
Comissao de Administracao e Servico Publico (CASP) ja aprovou a matéria. O PL
agora sera analisado na Comissao de Financas e Tributacdo (CFT), quanto ao
exame da compatibilidade ou adequacao orcamentdria, e na Comissao de
Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCIC), quanto a constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa.

Entenda a proposta:

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Ministério Publico da
Unido, decorrente de Anteprojeto de Lei aprovado a unanimidade pelo Plenario
do Conselho Nacional do Ministério Publico (AL n2 1.00198/2022-71), que
dispde sobre a transformacao, sem aumento de despesas, de cinco cargos de
Analista e sete cargos de Técnico do quadro de pessoal do CNMP em dez cargos
em comissao, bem como sobre a criagao de trinta e dois cargos em comissao
por aproveitamento de sobra orcamentdria ja aprovada, com vistas a
reestruturacao da area finalistica do CNMP.

Consoante explanado na justificativa do projeto, ante a
impossibilidade de expandir o quadro do Conselho, pela inexisténcia de
concurso publico vdlido ou mesmo previsto, o PL tem como objetivo
redimensionar os cargos vagos disponiveis e a sobra orcamentaria, de forma a
atender ao aumento de demanda do Conselho, sem que isso importe em
ampliacao dos gastos com pessoal.

Os novos cargos ficariam alocados prioritariamente nos Gabinetes
dos Conselheiros Nacionais do Ministério Publico, na Presidéncia e na
Corregedoria Nacional.

A necessidade de reestruturacdo do Conselho Nacional do
Ministério Publico é premente, sobretudo apds o julgamento da Acado Civel
Originaria n? 843/SP, em que o Supremo Tribunal Federal decidiu que compete
ao CNMP julgar os conflitos de atribuicdao entre ramos e unidade do Ministério
Publico da Unido e dos Estados.

Esta ampliacdao da competéncia do Conselho, além de ter exigido a
alteracao de seu Regimento Interno para prever a criacdo de nova classe
processual e regular seu tramite, importou num acréscimo significativo no
volume de trabalho, com o aumento de cerca de 35% nos processos
distribuidos, demandando o redirecionamento dos recursos de pessoal para
reforcar a atividade-fim do Orgdo e ampliar sua produtividade.
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Mencionou-se na referida justificativa, ainda, que o Tribunal de
Justica do estado de Goids adotou medida similar, resultando na aprovacao da
Lei n2 20.883/20, que alterou os anexos da Lei n? 17.663/12 para transformar,
sem aumento de despesa, 40 cargos de provimento efetivo da area de apoio
judiciario e administrativo e cinco cargos de provimento efetivo de drea
especializada (contador) em 44 cargos em comissdo de assistente
administrativo de Juiz de Direito (DAE-3). E, mais recentemente, providéncia
semelhante foi adotada no ambito do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios, com a publicacao da Lei n2 14.295, de 4 janeiro de 2022, que dispde
sobre a transformacao de cargos de Técnico do Ministério Publico da Unido em
cargos de Procurador de Justica e nos cargos em comissdao, sem aumento de
despesas.

Em suma, inspirada nos sobreditos casos, o PL 2073/22 visa suprir
lacuna da forca de trabalho do CNMP, sem incorrer em aumento de despesas
com pessoal, devido ao significativo incremento do volume de demandas
gerado com a competéncia atribuida ao Conselho para processar e julgar os
conflitos de atribuicdes entre os ramos e as unidades do Ministério Publico da
Unido e dos Estados, definida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal no
julgamento da ACO n? 843/SP.
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PL 3453/2021

Altera a Lei n® 8.038, de 28 de maio de 1990, e o Decreto-Lei n® 3.689, de 3 de
outubro de 1941 (Cédigo de Processo Penal), para dispor sobre o resultado de
julgamento em matéria penal ou processual penal em orgdos colegiados e
sobre a concessdo de habeas corpus de oficio.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Rubens Pereira Junior (PCdoB-MA)
Localizacao atual: Plenario do Senado Federal
Relatoria no Senado: Senador Weverton (PDT-MA)
Data do ultimo andamento: 21/11/2023

Situacao: Pronto para deliberag¢ao no Plenario

Ultimos andamentos: Em 29/3/2023, o PL 3453/2021 foi remetido ao Senado
Federal. Em 31/3/2023, a matéria foi despachada pelo Plenario do Senado
Federal a Comissdo de Constituicdo, Justica e Cidadania (CCJ) e, em 4/5/2023,
a CCJ recebeu Relatdrio Legislativo do relator Senador Weverton (PDT-MA),
com voto favoravel ao PL 3453/2021. Em 8/5/2023 a matéria foi incluida na
pauta da CCJ. No dia 9/5/2023, o Senador Sergio Moro (UNIAO-PR) encaminhou
as Emendas n° 1, 2, 3 e 4. No dia 10/5/2023, o Senador Eduardo Girdo (NOVO-
CE) apresentou a Emenda n° 5. No dia 10/5/2023, a CCJ recebeu o Relatdrio
Legislativo do Senador Weverton (PDT-MA), com voto favordvel ao projeto e

contrdrio as emendas n°s 1 a 4. No mesmo dia, durante a 102 Reunidao
Extraordindria, a CCJ aprovou o Requerimento n°® 11/2023-CCJ, de iniciativa do
Senador Sergio Moro (UNIAO-PR), para a realizacdo de Audiéncia Publica em

data oportuna para instruir a matéria. No dia 18/5/2023, durante 122 Reunido
Extraordinaria, foi realizada Audiéncia Publica destinada a instrucao da
matéria, conforme Requerimento n? 11, de 2023-CClJ, de iniciativa do Senador
Sergio Moro (UNIAO-PR). No dia 25/5/2023, o Senador Sergio Moro (UNIAO-
PR) apresentou a Emenda n° 6. Em 2/8/2023, foi recebido o Relatdrio do
Senador Weverton, com voto favoravel ao Projeto e contrario as Emendas n°s
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1 a 6. Em 14/8/2023, a matéria foi incluida na pauta da Comissdo (CCJ) e, na
202 Reunido Ordinaria, realizada em 16/8/2023, a Presidéncia concedeu vista
coletiva aos Senadores nos termos regimentais. Em 21/8/2023, o Senador
Marcos Rogério (DEM-RO) apresentou a Emenda n° 7. Em 23/8/2023, o
Senador Weverton encaminhou Relatério Legislativo, com voto favoravel ao

Projeto e contrario as Emendas n2s1a 7. O Senador Weverton, na 222 Reuniao
Ordinaria, realizada em 23/08/2023, fez a leitura do relatério e a Presidéncia
adiou a deliberagcdo da matéria. Em 30/8/2023, o Senador Marcos Rogério
(DEM-RO) apresentou a Emenda n° 8 e, em 20/09/2023, o Senador Hamilton
Mourdo apresentou a Emenda n? 9, encaminhadas ao Relator para andlise. Em
02/10/2023, foi recebido o Relatério do Senador Weverton, com voto favoravel
ao Projeto e a Emenda n2 8, e contrario as demais Emendas. No dia 08/11/2023,
a Comissao aprovou o Relatdrio do Senador Weverton, que passa a constituir
o Parecer da CCJ, favoravel ao Projeto, com a Emenda n2 8-CCJ, e contrario as
Emendas n9s 1 a 7 e 9. No mesmo dia, foi encerrada a relatoria do Senador
Weverton por deliberacdo da matéria. No dia 09/11/2023, ficou aberto prazo a
apresentacao de Emendas ao projeto (cinco dias uteis). Nao foram
apresentadas emendas. Dessde 21/11/2023, a matéria estd aguardando
inclusao em Ordem do Dia. A discussao sera feita em turno unico.

Proximos passos: Os Senadores que fazem parte da Comissao avaliardo o
relatério, votarao e formalizarao sua opinidao sobre a proposi¢cdao por meio de
um parecer. Em seguida, a proposicao deve ser submetida ao Plenario, que
decidira se deve ser aprovada ou rejeitada.

Entenda a proposta:

A Cdmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (22/3)
projeto de lei que determina a proclamagdo imediata da decisGo mais favordvel
ao réu no caso de empate, mesmo que o julgamento tenha ocorrido sem a
totalidade dos integrantes do colegiado em razdo de vaga aberta a ser
preenchida, impedimento, suspeicéo ou auséncia de membro.

Segundo o Projeto de Lei 3453/2021, do deputado Rubens Pereira
Junior (PT-MA), é assegurada também a expedicdo de Habeas Corpus, de oficio,
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por juiz ou tribunal ainda que sem o conhecimento da agéo ou recurso contra
coacdo ilegal. O texto aprovado é um substitutivo do relator, deputado ElImar
Nascimento (UniGio-BA).

As mudancgas ocorrerdio no Cddigo de Processo Penal e na lei que
institui normas procedimentais para determinados processos apresentados
perante o Superior Tribunal de Justica e o Supremo Tribunal Federal, como
crimes de a¢do penal publica, habeas corpus e recursos.

(...) Habeas Corpus

Quanto ao Habeas Corpus, o texto especifica que qualquer
autoridade judicial, no Gmbito de sua competéncia, poderd emiti-lo de oficio. O
instrumento poderd ser de natureza individual ou coletiva e emitido no curso de
qualquer processo quando a autoridade judicial verificar que alguém sofre ou
se acha ameacado de sofrer violéncia ou coa¢cdo em sua liberdade de locomogdo
por violagcdo ao ordenamento juridico.

Segundo o autor, o projeto ndo atende ninguém especificamente.
"Nds temos de trazer a impessoalidade para este debate. Se a presungdo de
inocéncia vale para habeas corpus, como nds vamos justificar que néo vale para
recursos em matéria penal e processual penal? Todos os modelos sdo validos,
mas, no meu entendimento, o modelo que estd em conformidade com a
Constituicdo Federal é so este do projeto”, disse Rubens Pereira Junior.

Principio constitucional

Ja o relator, ElImar Nascimento, destacou que o texto fecha
lacunas. Ele ressaltou que, ao virar lei, o projeto impedird o "congelamento" da
proclamagdo da decisdo por falta do voto de um dos membros de turma da
magistratura.

"O primeiro principio estudado no direito penal é o in dubio pro reo.
Nesta Casa, hd representantes de todos os segmentos, sabemos do intuito
punitivo do Ministério Publico de colocar todos sob a mesma régua, mas o
projeto procura preservar um principio constitucional”, afirmou. {(...)

Fonte: Revista Consultor Juridico, 23 de marco de 2023, 8h16
https://www.conjur.com.br/2023-mar-23/camara-aprova-pl-

favorece-reu-autoriza-hc-oficio?imprimir=1
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PL 2721/2021 (Substitutivo)

Regulamenta o limite remuneratorio de que tratam o inciso Xl e os §§ 9% e 11
do art. 37 da Constitui¢do Federal. Revoga as Leis n? 8.448, de 1992 e 8.852,
de 1994 e dispositivos das Leis n© 8.112, de 1990 e 10.887, de 2004.

Origem: Senado Federal (n? de origem: PLS 449/2016). N2 da Camara: PL
6726/2016.

Autoria: Senado Federal — Comissao Especial do Extrateto
Localizacao atual: CCJ - Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania
Relatoria: Senador Eduardo Gomes (PL-TO)

Data do ultimo andamento: 17/11/2023

Situacao: Matéria com a relatoria

Ultimos andamentos: A redac3o final, assinada pelo relator Dep. Rubens
Bueno (CIDADANIA-PR) foi aprovada no Plenario da Camara dos Deputados
em 13/7/2021. Portanto, a matéria retornou ao Senado Federalno PL
substitutivo n? 2721/2021, no dia 15/7/2021. J& no Senado Federal, a
proposicdo foi recebida no Plendrio em 5/8/2021 e encaminhada a CCJ -
Comissdo de Constituicdo, Justica e Cidadania. No dia 17/11/2023, a matéria foi
distribuida ao Senador Eduardo Gomes, para emitir relatorio.

Proximos passos: Este PL tramita sob o regime de urgéncia e esta sujeito a
apreciacao do Plenario. Ja foi aprovado em Plendrio o parecer emitido pelo
relator da Comissao Especial. Como houve alteracdao da proposta original, a
matéria, em projeto substitutivo, retorna ao Senado para analisar apenas as
alteragdes. Se aprovada por maioria simples, a proposta seguira para san¢ao ou
veto presidencial.

Entenda a proposta:

O presente PL, proposto pela Comissao Especial do Extrateto do
Senado Federal, objetiva redefinir (a) o que deve ser computado para fins de
submissao ao teto remuneratério previsto na Constituicio Federal para o
funcionalismo publico; (b) os valores que deixam de integrar esse cOmputo; (c)
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os limites impostos na seara federal, estadual e municipal e (d) a possibilidade
de criacao de subtetos pelos Estados e pelo Distrito Federal.

Apresentado em junho de 2018, o substitutivo do PL, prevé
detencdo de dois a seis anos para o gestor publico que autorizar o pagamento
acima do teto e fora das excec¢Oes previstas pela Constituicao e na Consolidacao
das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-lei 5.452/43).

Observacgoes da CALJ: A CONAMP expediu a Nota Técnica n? 6/2017/CONAMP

a respeito deste PL, pugnando pela sua rejeicdo, em razao de
inconstitucionalidade material.
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PL 2630/2020

Institui a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparéncia na
Internet (Lei das Fake News). Altera as Leis n® 10.703 de 2003 e 12.965 de
2014.

Origem: Senado Federal

Autoria: Senador Alessandro Vieira (CIDADANIA-SE)

Localizagao atual: Mesa Diretora (MESA)

Data do ultimo andamento: 04/10/2023

Situacao: Aguardando constituicao de comissdao temporaria pela Mesa Diretora

Ultimos andamentos: No dia 27/4/2023, o Relator apresentou o Parecer
Preliminar _do Plendrio n° 1. No dia 2/5/2023, houve a apresentacdo do
Requerimento de Constituicdo de Comissdo Especial de Projeto n° 1368/2023,
pela Deputada Sonize Barbosa (PL-AP), pugnando pela criacdo de Comissao
Especial destinada a proferir parecer ao PL 2630/2020, nos termos do art. 34,
I, RICD. Também no dia 2/5/2023, durante a Sessdo Deliberativa
Extraordinaria, o PL 2630/2020 foi retirado de pauta, de oficio. No dia
3/5/2023, o Dep. Luiz Philippe de Orleans e Braganca (PL/SP) apresentou o
Requerimento n° 1390/2023, pugnhando pela desapensacdo do PL 1772/2021
do PL 2630/2020. No dia 15/5/2023, a Dep. Caroline de Toni (PL-SC) apresentou
o Requerimento n° 1529/2023, que requer a desapensacdo do PL 246/2021 do
PL 2630/2020. Por fim, em 04/10/2023, foi deferido o Requerimento n.
1401/2023, que solicitava a retirada de tramitacdo da Emenda de Plendrio a
Projeto com Urgéncia n2 81 apresentada ao PL.

Préximos passos: No dia 30 de junho de 2020, o Senado Federal aprovou o PL
2630/2020, em sessdo deliberativa remota. O PL foi enviado a Camara dos
Deputados, onde tramita sob regime de urgéncia. Se aprovada por maioria
simples, a proposta seguira para san¢ao ou veto presidencial.

Entenda a proposta:
“O PL 2.630/2020 cria a Lei Brasileira de Liberdade,
Responsabilidade e Transparéncia na Internet, com normas para as redes
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sociais e servicos de mensagem como WhatsApp e Telegram. A inten¢do é evitar
noticias falsas que possam causar danos individuais ou coletivos e a
democracia. O texto segue para a Cdmara dos Deputados.

O projeto foi apresentado pelo senador Alessandro Vieira
(Cidadania-SE) e aprovado na forma de um substitutivo (texto alternativo) do
relator, senador Angelo Coronel (PSD-BA). A discussdo foi marcada por
discordéncias entre os senadores sobre vdrios pontos do texto — que teve, no
total, quatro relatdrios consecutivos apresentados antes da votagdo, além de
mudangas apresentadas em Plendrio.

Segundo Alessandro Vieira, o projeto é uma forma de fortalecer a
democracia e reduzir a desinforma¢éo e o engano, por meio do combate a
informagdes falsas ou manipuladas nas redes sociais. Entre as principais
mudancas estéo regras para coibir contas falsas e robds, facilitar o
rastreamento do envio de mensagens em massa e garantir a excluséGo imediata
de conteudos racistas ou que ameacem crian¢as e adolescentes, por exemplo.
Além disso, o projeto cria regras para as contas institucionais de autoridades,
como o presidente da Republica, e prevé punicbes para as plataformas que
descumprirem as novas normas.

As novas regras se aplicam as redes sociais e aos aplicativos de
mensagem que tenham pelo menos dois milhdes de usudrios. A lei vale também
para redes e aplicativos estrangeiros, desde que oferecam seus servigos ao
publico brasileiro. Os provedores menores deveréo usar a lei como pardmetro
para o combate a desinformag¢do e para dar transparéncia sobre conteudos
pagos. As normas ndo atingem as empresas jornalisticas.

Identidade do usudrio

O texto aprovado obriga as plataformas a excluirem as contas
falsas, criadas ou usadas “com o proposito de assumir ou simular identidade de
terceiros para enganar o publico”, exceto em caso de conteudo humoristico.
Serd permitida a abertura de contas com nome social ou pseudénimo.

Os provedores terdo também que limitar o numero de contas
vinculadas a um mesmo usudrio e excluir os robés (contas automatizadas para
envio macico de conteudos), quando ndo forem identificados como tais tanto
para os usudrios quanto para as plataformas.

Ainda de acordo com o projeto, se houver denuncias de desrespeito
a lei, uso de robds ou de contas falsas, os provedores de redes sociais e de
servicos de mensagem poderdo requerer aos usudrios e responsdveis pelas
contas que confirmem sua identidade, inclusive com a apresentacdo de
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documento vdlido. O mesmo vale para quando houver ordem judicial. Além
disso, os provedores terdo que desenvolver sistemas de deteccdo de fraude no
cadastro e de uso ilegal de contas.

Aplicativos de mensagem

O projeto determina também que as empresas limitem o numero
de envios de uma mesma mensagem e o numero de membros por grupo. Além
disso, elas devem verificar se o usudrio autorizou sua inclusdo no grupo ou na
lista de transmissdo e desabilitar a autorizagdo automdtica para inclusdo em
grupos e em listas de transmissoes.

Outra exigéncia é a de que os provedores mantenham a disposi¢céo
do Judicidrio, por trés meses, os registros dos encaminhamentos das mensagens
em massa, com a identificagGo dos remetentes, a data e a hora dos envios e o
numero total dos que as receberam. Apesar de o texto abrir a possibilidade de
se rastrear as mensagens encaminhadas em aplicativos de conversa, Angelo
Coronel esclareceu que ndo havera brecha para quebra de conversas
criptografadas.

Sdo enquadrados como encaminhamentos em massa os envios de
uma mesma mensagem para grupos de conversas e listas de transmisséo por
mais de cinco usudrios num periodo de 15 dias. A obrigatoriedade de guarda so
vale para mensagens que se enquadrem nesse critério e que tenham sido
recebidas por mais de mil usudrios.

No caso dos servicos de mensagem, as plataformas serdo
obrigadas a suspender as contas vinculadas a numeros de celulares
desabilitados pelas operadoras de telefonia, exceto quando o usudrio tenha
solicitado a vinculagdo a um novo numero de telefone. Elas deverdo solicitar os
numeros desabilitados as concessiondrias.

No relatorio apresentado em Plendrio, Angelo Coronel alterou o
texto para deixar claro que essa suspenséo é obrigatoria apenas nos servigos de
mensagem que ofertem servicos vinculados exclusivamente a numeros de
celulares. Outra mudancga feita pelo relator nesta terca-feira exclui das regras
para servicos de mensagens privadas as aplica¢ées prioritariamente destinadas
a uso corporativo e os servigos de e-mail.

Propaganda

Todos os conteudos pagos terdo que ser identificados, inclusive
com informacgdes da conta responsdvel pelo conteudo, que permitam ao usudrio
fazer contato com o anunciante. O texto também obrigava os provedores a
oferecer acesso a todos os conteudos publicitdrios veiculados pelos anunciantes
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nos ultimos 12 meses, mas esse trecho foi retirado pelo relator na versdo do
texto apresentada em Plendrio, a pedido das bancadas do Cidadania e do MDB.

Outro trecho excluido do texto nesta terca-feira foi o que submetia
a veiculagdo de anuncios pelas redes sociais as normas de publicidade previstas
em lei. A intenc¢éo, seqgundo o relator, é manter a competitividade dos anuncios
nas redes sociais.

As plataformas também serdo obrigadas a divulgar em seus sites
relatdrios trimestrais sobre o setor e as medidas para o cumprimento da lei em
até 30 dias apds o fim de cada periodo de trés meses — o projeto detalha as
informacgdes a serem prestadas, como a existéncia de robds ndo identificados.
Outras obrigagdes incluem a detecgdo de fraudes e do uso indevido das redes
sociais e aplicativos de mensagem.

Moderagdo

Por sugestdo de entidades de defesa dos direitos de criangas e
adolescentes e da Safernet, organizacdo ndo governamental que combate
crimes e violagbes de direitos humanos na internet, Angelo Coronel fez
alteragbes na parte do projeto que trata dos procedimentos de moderag¢do. As
mudang¢as, anunciadas em Plendrio, deixaram o texto mais sucinto, mas
mantiveram a possibilidade de remog¢do imediata de contetdos.

Pelo texto aprovado, os usudrios devem ser notificados em caso de
denuncia ou de medida aplicada em fun¢do dos termos de uso das aplicagées
ou da lei. Quem for submetido a essas medidas deve receber informacbes sobre
a sua fundamentacgdo, o processo de andlise e a aplica¢do, além dos prazos e
procedimentos para a contestacdo.

Essa notificagdo é dispensada em situagdes que envolverem riscos
de dano imediato de dificil repara¢do; de violagdo a direitos de criangas e
adolescentes; e de crimes previstos na Lei do Racismo. Também entram nessa
lista riscos a sequranc¢a da informag¢do ou do usudrio e grave comprometimento
da usabilidade, integridade ou estabilidade da aplicacéo.

O provedor deve garantir a possibilidade de recurso quando houver
a decisdo de remover contetdos ou contas. O prazo de defesa serd estendido
nos casos que envolvam deepfake, conteudo que usa imagem ou voz
manipuladas para imitar a realidade. Em muitos casos esses conteudos sGo
feitos como forma de humor. A amplia¢do do prazo de defesa, para que o
conteudo volte a plataforma, ndo vale para as publicagbes humoristicas e serd
aplicada apenas quando houver objetivo de enganar as pessoas sobre a
identidade de candidato a cargo publico.
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— Por isso é que eu inclui esse artigo especifico para deepfake no
periodo eleitoral;, para proteger os candidatos, para que eles nGo corram esse
risco devido a a¢do de criminosos ou de adversdrios que queiram tird-los [da
corrida eleitoral], ndo digo nem no tapetdo, mas por meio de crime digital —
explicou o relator.

Contas institucionais

O texto submete a comunicacdo institucional em redes sociais de
todos os orgdos e empresas do Estado aos principios constitucionais da
administragdo publica. A mesma regra vale para as contas de agentes politicos,
como presidente da Republica, governadores, prefeitos, parlamentares,
ministros, secretdrios de estados e municipios, entre outros. Essas contas ndo
poderdo bloquear o acesso de outras contas as suas publicagées.

Na verséo apresentada em Plendrio e aprovada pelos senadores, o
relator incluiu uma excec¢@o a essa regra: se o agente politico tiver mais de uma
conta em uma plataforma, podera indicar aquela que representa oficialmente
o0 mandato ou cargo, e as demais contas ficam livres das regras.

Os drgdos terdo que editar norma interna de comunicagéo social e
oferecer ao publico mecanismo para que o cidaddo possa pedir a reviséo ou a
remog¢do das postagens nas contas publicas. Além disso, devem fornecer nos
portais de transparéncia dados sobre a contratagdo de servicos de publicidade
e propaganda e o impulsionamento de conteudo por meio da internet.

O texto cria ainda um conselho para supervisionar as redes sociais
e os aplicativos de mensagem, que serd responsavel por definir diretrizes para
a autorregulagdo e um cddigo de conduta para o setor; avaliar os relatdrios
trimestrais e publicar indicadores; e analisar os procedimentos de moderacéo.

As plataformas digitais que descumprirem a legislagdo estardo
sujeitas a adverténcia, com prazo para correc¢éo dos problemas, e multa de 10%
sobre o faturamento do grupo no Brasil no ultimo ano, a ser destinada a
educagdo.”

Fonte: Agéncia Senado, atualizado em 30/6/2020.
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/06/30/aprovado-
projeto-decombate-a-noticias-falsas
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PL 5707/2016

Dispoe sobre a estrutura organizacional e o quadro de pessoal do Conselho
Nacional do Ministério Publico e dd outras providéncias.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Procuradoria-Geral da Republica

Localizagao atual: Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania - CCJC
Relatoria: Aguardando designacao

Data do ultimo andamento: 31/1/2023

Situacao: Aguardando designacdao de relator na Comissao de Constituicao e
Justica e de Cidadania (CCJC)

Ultimos andamentos: Em 31/1/2023, o relator, Dep. Jodo Campos
(REPUBLICANOS-GO), deixou de ser membro da Comissao de Constituicdo e
Justica e de Cidadania (CCJC).

Proximos passos: Este projeto tramita em regime de prioridade. Ja foi aprovado
pela Comissao de Trabalho, de Administracdo e Servico Publico (CTASP) e pela
Comissdao de Financas e Tributacdao (CFT). J& foi apresentado parecer pelo
Relator na CCJ, Deputado Jodao Campos. Caso seja aprovado pela CCJC, o PL
seguira direto para o Senado Federal, ja que estd sujeito a apreciacao
conclusiva pelas Comissoes.

Entenda a proposta:

“Em andlise na Cdmara dos Deputados, o Projeto de Lei n®
5.707/16, da Procuradoria-Geral da Republica (PGR), altera a designa¢do dos
cargos de Analista e Técnico, no dmbito do Conselho Nacional do Ministério
Publico (CNMP), para Auditor e Técnico de Controle Nacional.

Com as adaptacées de nomenclatura, o quadro de pessoal da
instituicdGo passa a contar entdo com 88 auditores e 121 técnicos de controle
nacional.

A [entdo] PGR argumenta que a iniciativa é fundamental no
processo de concretizagdo da autonomia funcional e administrativa do
conselho. ‘Isso porque as atividades do CNMP ndo guardam relagdo direta com
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as do Ministério Publico da UnitGio (MPU) e seus cargos séo voltados ao controle
de institui¢bes ministeriais’, informa.

Pela proposta, caberd ao presidente do CNMP definir em ato
proprio as mudancgas na estrutura do érgéo, sem necessidade de propor projeto
de lei.

Autonomia

O texto também reafirma as autonomias funcional, administrativa,
orcamentdria e financeira do CNMP, o que jd se constata na prdtica, mas ndo é
assegurado por lei, de acordo com a justificativa do projeto.

Ainda conforme o texto, o CNMP, nos termos do seu regimento
interno, podera requisitar membros e servidores do Ministério Publico para
auxiliar no exercicio de suas atribuigoes.

Segundo a [entdo] PGR, o PL 5707/16 ndo traz impactos
financeiros.

Tramitagdo

A proposta, que tramita em cardter conclusivo e em regime de
prioridade, serd analisada pelas comissbes de Trabalho, de Administragdo e
Servico Publico; de Finangas e Tributacdo; e de Constituicdo e Justica e de
Cidadania.”

Fonte: Agéncia Camara Noticias, em 23/1/2017.
https://www.camara.leg.br/noticias/506492-projeto-altera-carreiras-no-
conselho-nacional-do-ministerio-publico/

50


https://www.camara.leg.br/noticias/506492-projeto-altera-carreiras-no-conselho-nacional-do-ministerio-publico/
https://www.camara.leg.br/noticias/506492-projeto-altera-carreiras-no-conselho-nacional-do-ministerio-publico/

COMISSAO DE ACOMPANHAMENTO ol o Cnamac
LEGISLATIVO E JURISPRUDENCIA e \ A\ LT .

PL 5317/2013

Altera a Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispoe sobre os crimes
hediondos, nos termos do art. 5%, inciso XLIll, da Constitui¢do Federal, e
determina outras providéncias, para acrescentar o crime de trdfico interno e
internacional de pessoas.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputado Giroto (PR-MS)

Localizagao atual: Mesa Diretora da Camara dos Deputados (MESA)
Relatoria: Fabio Trad (PSD-MS)

Data do ultimo andamento: 2/12/2021

Situacdo: Pronto para entrar na pauta do PLENARIO (PLEN).

Ultimos andamentos: No dia 2/12/2021, houve o apensamento do PL
4127/2021 ao PL 5317/2013.

Proximos passos: Esta proposta possui regime de tramitacdo ordinaria e esta
sujeita a apreciacdao do Plenario. O parecer do relator na CCJC pela aprovacao
do PL foi aprovado com alteracdes. Ha pedido de urgéncia apresentado.
Aguarda-se, atualmente, a inclusdao da proposta na pauta de votacdes do
Plenario. Se aprovada por maioria simples, a proposta seguira para san¢ao ou
veto presidencial.

Entenda a proposta:

O projeto pretende a inclusao, no rol de crimes hediondos, do
trafico interno e do trafico internacional de pessoas para fim de exploracao
sexual, alterando a Lei n2 8.072/90 (Lei de Crimes Hediondos). As alteracdes
pretendidas por este PL objetivam dar tratamento diferenciado aos crimes de
trafico de pessoas para o fim de exploracdao sexual, dada a sua gravidade. A
inclusdo do PL 5317/2013 na Agenda Legislativa do CNMP decorreu de pedido
do Comité Nacional do Ministério Publico de Combate ao Trabalho em
Condicdes Analogas a de Escravo e ao Trafico de Pessoas - CONATETRAP, que
solicitou a CAL} o acompanhamento das alteracGes e/ou inovac¢des na
legislacao patria que possam impactar nas tematicas de sua atuacao.
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PL 4471/2012

Altera os arts. 161, 162, 164, 165, 169 e 292 do Decreto-Lei n® 3.689, de 3 de
outubro de 1941- Codigo de Processo Penal. Trata de procedimento de pericia,
exame de corpo delito, necropsia e da instauragdo de inquérito nos casos em
que o emprego da forga policial resultar morte ou lesdo corporal.

Origem: Camara dos Deputados

Autoria: Deputados Paulo Teixeira (PT-SP) e outros

Localizacao atual: Mesa Diretora da Camara dos Deputados (MESA)
Data do ultimo andamento: 22/3/2018

Situacdo: Pronto para entrar na pauta de vota¢des no PLENARIO (PLEN).

Proximos passos: Este PL tramita sob o regime de urgéncia, portanto, esta
sujeito a apreciacdao do Plenario. Apds aprovacao pelo Plenario da Camara dos
Deputados por maioria simples, a proposta seguira para a apreciacao pelo
Senado Federal.

Entenda a proposta:

“O projeto acaba com a possibilidade de as lesbes e mortes
decorrentes das agbes policiais serem justificadas por meio do auto de
resisténcia. Atualmente, no caso de resisténcia a prisdo, o Cddigo de Processo
Penal autoriza o uso de quaisquer meios necessdrios para que o policial se
defenda ou venca a resisténcia. E determina que seja feito um auto, assinado
por duas testemunhas. E o chamado auto de resisténcia.

Pelo projeto, sempre que a ag¢do resultar em lesGo corporal ou
morte, deverd ser instaurado um inquérito para apurar o fato, e o autor poderad
ser preso em flagrante. Sequndo um dos autores da proposta, o deputado Paulo
Teixeira (PT-SP), muitos policiais tém matado hoje sem que de fato tenha havido
confronto ou reagdo por parte do suspeito. E, de forma geral, esses crimes néo
sdo investigados. Conforme dados do Forum Brasileiro de Sequranga Publica, a
policia brasileira hoje mata em média seis pessoas por dia.”

Fonte: Agéncia Camara Noticias, em 5/12/2014.

https://www.camara.leg.br/noticias/446850-projeto-do-auto-de-resistencia-

esta-pronto-para-ser-votado-na-ca mara/
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PL 8045/2010

Codigo de Processo Penal. Revoga o Decreto-lei n? 3.689, de 1941. Altera os
Decretos-lein® 2.848, de 1940; 1.002, de 1969; as Leis n®4.898, de 1965, 7.210,
de 1984; 8.038, de 1990; 9.099, de 1995; 9.279, de 1996; 9.609, de 1998;
11.340, de 2006; 11.343, de 2006.

Origem: Senado Federal (n2 de origem: 156/2009)

Autoria: Senado Federal — Senador José Sarney (PMDB-AP)
Localizagao atual: Mesa Diretora (MESA)

Relatoria: Aguardando criacao de comissao temporaria pela Mesa.
Data do ultimo andamento: 05/12/2023

Situacdo: Aguardando a criacao de comissao temporaria pela Mesa.

Ultimos andamentos: No dia 21/3/2023, o Dep. Deltan Dallagnol (PODE-PR)
apresentou Requerimento de Constituicao de Comissao Especial de Estudo n°
829/2023, pugnando pela criacdo de Comissdao Especial destinada a proferir
parecer ao PL 8045/2010. No dia 10/5/2023, foi exarado de oficio Despacho
determinando o arquivamento do PL 358/1999, apensado ao PL 8045/2010,
nos termos do art. 32 da Resolucdo n°® 33/2022. Em 03/8/2023, o Deputado
Marcelo Lima (PSB/SP) apresentou o REQ n. 2373/2023, por meio do qual
“requer a desapensacao do Projeto de Lei n. 457, de 2020, e,
consequentemente, o PL n? 741, de 2023 (apensado), do conjunto de
proposicoes encabecadas pelo Projeto de Lei n. 8.045, de 2010, do Senado
Federal". Por ultimo, em 23/8/2023, o Deputado Cezinha de Madureira
(PSD/SP) apresentou o REQ n. 2754/2023 (Requerimento de Desapensacao),
por meio do qual “requer a desapensacao do Projeto de Lei n. 2.642 de 2021,
gue tramita conjuntamente ao Projeto de Lei n. 8.045, de 2010, pelos motivos
que especifica". Em 19/09/2023, o Deputado Capitdo Alberto Neto (PL-AM)
apresentou o Requerimento n. 3112/2023, requerendo a desapensac¢do do
Projeto de Lei n2 3.161, de 2023 do PL 8.045, de 2010. No mesmo dia, foi
deferido o Requerimento n. 2.754/2023, determinando-se a desapensacdo do
Projeto de Lei n? 2.642/2021 do Projeto de Lei n? 8.045/2010, e,
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por conseguinte, a submissdo do Projeto de Lei n? 2.642/2021 a tramitacdo em
regime ordinario, ao exame da Comissdao de Constituicao e Justica e de
Cidadania (mérito e art. 54 do RICD) e a apreciacdo do Plendrio. Em 20/10/2023,
o deputado Tido Medeiros (PP-PR) apresentou o REQ n. 3616/2023
(Requerimento de Desapensacao), o qual "Requer a desapensacao do Projeto
de Lei n22.428, de 2023 do PL 8.045, de 2010". No dia 01/11/2023, a deputada
Maria do Rosario (PT-RS) apresentou o REQ n. 3791/2023 (Requerimento de
Desapensacdo), que “Requer a desapensacdo do Projeto de Lei n2 7479/2014,
apensado ao Projeto de Lei n? 8045/2010”. No dia 05/12/2023, foi apresentado
o Requerimento de Constituicdo de Comissdo Especial de Projeto n. 4194/2023,
pelo Deputado Thiago Flores (MDB-RO), que "Requer a criacdao da Comissao
Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei n.2 8.045 de 2010 que
cria o novo Cédigo de Processo Penal".

Proximos passos: O regime de tramitacao deste PL é especial, estando,
portanto, sujeito a apreciacao do Plenario. Foi formada uma Comissao Especial
para analisar o projeto do novo Cédigo de Processo Penal, mas, em 2/6/2021,
ela foi extinta. No momento, aguarda-se a criacdao de nova Comissao Especial
pela Mesa Diretora.

Entenda a proposta:

A proposta chegou a ser discutida na legislatura passada, mas
o substitutivo apresentado pelo deputado Jodo Campos (PRB-GO) nao chegou
a ser votado. Entre os principais pontos desse texto estdo a confirmacao da
prisao dos réus condenados em segunda instancia, o estimulo a cooperacao do
Brasil com outros paises para investigar criminosos e a maior possibilidade de
uso de mecanismos como as prisdes temporarias e preventivas. Elaborado por
uma comissao de juristas do Senado Federal, o projeto original tem viés de
garantir mais direitos aos investigados.
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PL 5016/2005

Estabelece penalidades para o trabalho escravo, altera dispositivos do
Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal), e da Lei n®
5.889, de 8 de junho de 1973, que regula o trabalho rural, e da outras
providéncias.

Origem: Senado Federal (n2 de origem: PLS 208/2003)

Autoria: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)

Localizagao atual: Mesa Diretora (MESA)

Data do ultimo andamento: 22/9/2023

Situacao: Aguardando Constituicdo de Comissao Temporaria pela Mesa.

Ultimos andamentos: Em 20/4/2023, o PL 777/2023 foi apensado ao PL
5016/2005. Por ultimo, no dia 13/6/2023, foi apensado ao PL 5016/2005 o PL
2123/2023. No mesmo dia, consta registro de esclarecimento com a
informacao de que a Comissao de Financgas e Tributacao deve integrar a lista de
Comissdes que comporao a Comissao Especial para analisar a matéria deste PL.
Desse modo, com a atualizacdo do despacho do PL 5016/2005, verifica-se:
Comissao Especial, integrada pelas Comissdes de Direitos Humanos, Minorias e
lgualdade Racial; Agricultura, Pecudria, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural; Trabalho; Finangas e Tributacao (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituicdo e
Justica e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD). Em 11/09/2023, o PL 4299/2023
foi apensado ao PL 5016/2005, e, em 22/09/2023, o PL4412/2023 foi apensado
ao PL 5016/2005.

Proximos passos: Este PL tramita sob o regime de prioridade e esta sujeito a
apreciacao do Plenario. De acordo com a ultima acao legislativa, a Mesa
determinou a criacdao de comissdao especial, por versar a proposicao sobre
matéria de competéncia de mais de trés comissdes de mérito. Se aprovada por
maioria simples no Plendrio, a proposta seguird para sancdao ou veto
presidencial.

Entenda a proposta:
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A proposicao prevé a perda de bens utilizados em trabalho escravo
entre as penas previstas no Codigo Penal. Maquinas, instrumentos,
ferramentas, matérias-primas e utensilios empregados no trabalho escravo,
assim como os equipamentos utilizados para transporte dos trabalhadores
submetidos a esta condicao, serao perdidos em favor da Unido, leiloados e os
valores apurados serdo destinados preferencialmente ao aparelhamento da
fiscalizacao do trabalho.

O autor da proposta acredita que a medida inibira os empresarios
de praticarem a exploracao de trabalho escravo no Pais.

Cumpre destacar que a proposta foi inserida nesta agenda a
pedido do Comité Nacional do Ministério Publico de Combate ao Trabalho em
Condi¢Oes Analogas a de Escravo e ao Trafico de Pessoas - CONATETRAP, que
solicitou a CAL)] o acompanhamento das alteracGes e/ou inovacbes na
legislacao patria que possam impactar nas tematicas de sua atuagao.
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